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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 64/2017
de 7 de agosto

Estabelece as prescrições mínimas em matéria de proteção dos 
trabalhadores contra os riscos para a segurança e a saúde a 
que estão ou possam vir a estar sujeitos devido à exposição 
a campos eletromagnéticos durante o trabalho e transpõe a 
Diretiva 2013/35/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 26 de junho de 2013.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — A presente lei estabelece as prescrições mínimas 
em matéria de proteção dos trabalhadores contra os riscos 
para a segurança e a saúde a que estão ou possam vir a 
estar sujeitos devido à exposição a campos eletromagné-
ticos durante o trabalho e transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva 2013/35/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às prescrições 
mínimas de segurança e saúde em matéria de exposição 
dos trabalhadores aos riscos devidos aos agentes físicos 
(campos eletromagnéticos).

2 — A presente lei aplica -se a todos os efeitos biofísicos 
diretos e a todos os efeitos indiretos conhecidos causados 
por campos eletromagnéticos.

3 — Os valores limite de exposição (VLE) estabele-
cidos na presente lei referem -se unicamente aos efeitos 
biofísicos diretos a curto prazo para os quais foi cientifi-
camente comprovada uma ligação à exposição a campos 
eletromagnéticos.

4 — A presente lei é aplicável em todas as atividades 
dos setores privado, cooperativo e social, da Administração 
Pública central, regional e local, dos institutos públicos e 
das demais pessoas coletivas de direito público, ainda que 
exercidas por trabalhadores por conta própria.

5 — A presente lei não se aplica:

a) Aos presumíveis efeitos a longo prazo;
b) Aos riscos resultantes do contacto com condutores 

em carga.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos da presente lei, entende -se por:

a) «Campos eletromagnéticos»: campos elétricos es-
táticos, campos magnéticos estáticos e campos elétricos, 
magnéticos e eletromagnéticos variáveis no tempo com 
frequências até 300 GHz;

b) «Efeitos biofísicos diretos»: efeitos diretamente pro-
vocados no corpo humano pela presença de um campo 
eletromagnético, nomeadamente:

i) Efeitos térmicos, como o aquecimento de um tecido 
por absorção de energia proveniente dos campos eletro-
magnéticos no tecido;

ii) Efeitos não térmicos, como a estimulação dos mús-
culos, nervos ou órgãos sensoriais, que podem ter conse-
quências negativas para a saúde mental e física dos traba-

lhadores expostos, sendo que, além disso, a estimulação 
dos órgãos sensoriais pode produzir sintomas passageiros, 
como vertigens ou fosfenos, que podem provocar pertur-
bações transitórias ou afetar a cognição ou outras funções 
cerebrais ou musculares, e atingir assim a capacidade de 
um trabalhador para trabalhar em segurança (ou seja, riscos 
de segurança);

iii) Correntes nos membros.

c) «Efeitos indiretos»: efeitos provocados pela presença 
de um objeto num campo eletromagnético que podem dar 
origem a perigos para a segurança ou a saúde, tais como:

i) Interferência em equipamentos e instrumentos médi-
cos eletrónicos, nomeadamente estimuladores cardíacos 
e outros implantes ou dispositivos médicos usados no 
corpo;

ii) Risco de projeção de objetos ferromagnéticos em 
campos magnéticos estáticos;

iii) Disparo de detonadores elétricos;
iv) Incêndios e explosões resultantes da inflamação 

de materiais inflamáveis devido a faíscas originadas por 
campos induzidos, por correntes de contacto ou por des-
cargas de faíscas;

v) Correntes de contacto.

d) «Níveis de ação (NA)»: níveis operacionais esta-
belecidos para simplificar o processo de demonstração 
do cumprimento dos VLE relevantes ou, se adequado, 
para tomar medidas de proteção ou prevenção relevantes 
especificadas na presente lei. A terminologia NA utilizada 
no anexo II à presente lei e da qual faz parte integrante é 
a seguinte:

i) No que respeita aos campos elétricos, «NA baixos» e 
«NA altos» são os níveis referentes às medidas especiais 
de proteção ou prevenção especificadas na presente lei;

ii) No que respeita aos campos magnéticos, «NA baixos» 
são os níveis referentes aos VLE aplicáveis aos efeitos 
sensoriais e «NA altos», os referentes aos VLE aplicáveis 
aos efeitos na saúde;

e) «Valores limite de exposição (VLE)»: valores esta-
belecidos com base em considerações de ordem biofísica 
e biológica, nomeadamente com base em efeitos diretos 
agudos e de curto prazo cientificamente comprovados, ou 
seja, efeitos térmicos e estimulação elétrica de tecidos;

f) «VLE para efeitos na saúde»: valores limite de expo-
sição acima dos quais os trabalhadores podem ficar sujeitos 
a efeitos nocivos para a saúde, como aquecimento térmico 
ou estimulação do tecido nervoso e muscular;

g) «VLE para efeitos sensoriais»: valores limite de ex-
posição acima dos quais os trabalhadores podem ser objeto 
de perturbações transitórias das perceções sensoriais e de 
pequenas alterações das funções cerebrais.

Artigo 3.º
Valores limite de exposição e níveis de ação

1 — Para efeitos de aplicação da presente lei, as gran-
dezas físicas de exposição a campos eletromagnéticos, 
constam do anexo I à presente lei, que dela faz parte in-
tegrante.

2 — Para efeitos de aplicação da presente lei, os VLE 
aplicáveis aos efeitos na saúde definidos na alínea f) do ar-
tigo anterior e os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais defi-
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nidos na alínea g) do artigo anterior constam dos anexos II 
e III à presente lei, que dela fazem parte integrante.

3 — Para efeitos de aplicação da presente lei, os NA 
definidos na alínea d) do artigo anterior, constam dos ane-
xos II e III à presente lei.

Artigo 4.º
Derrogações

1 — Em derrogação dos n.os 2 e 3 do artigo anterior, e 
sem prejuízo do n.º 1 do artigo 8.º, a exposição pode ul-
trapassar os VLE se estiver associada à instalação, ensaio, 
utilização, desenvolvimento ou manutenção, no setor da 
saúde, de equipamentos de ressonância magnética desti-
nados aos pacientes, ou a práticas de investigação relacio-
nadas com esses equipamentos, desde que se encontrem 
cumulativamente preenchidas as seguintes condições:

a) A avaliação de risco efetuada nos termos dos arti-
gos 5.º e 6.º demonstrou que os VLE foram ultrapassados;

b) Tendo em conta o progresso tecnológico, foram apli-
cadas todas as medidas técnicas e organizativas;

c) As circunstâncias justificam devidamente que os VLE 
sejam ultrapassados;

d) Foram tidas em conta as características do local de 
trabalho e do equipamento de trabalho e as práticas de 
trabalho;

e) O empregador demonstrou que os trabalhadores con-
tinuam a estar protegidos em relação aos efeitos nocivos 
para a saúde e aos riscos de segurança, nomeadamente 
assegurando que as instruções fornecidas pelo fabricante 
tendo em vista uma utilização segura, nos termos da legis-
lação sobre dispositivos médicos, sejam cumpridas.

2 — Sem prejuízo do n.º 1 do artigo 8.º, o disposto nos 
n.os 2 e 3 do artigo anterior não se aplica às Forças Armadas 
que possuam e apliquem um sistema de proteção equiva-
lente ou mais específico.

Artigo 5.º
Princípios gerais da avaliação de riscos

1 — Nas atividades suscetíveis de apresentar riscos de 
exposição a campos eletromagnéticos, o empregador avalia 
todos os riscos provocados pelos campos eletromagnéticos 
no local de trabalho e, se necessário, mede ou calcula os 
níveis dos campos eletromagnéticos a que o trabalhador 
se encontra exposto.

2 — A identificação e avaliação dos níveis dos cam-
pos eletromagnéticos são efetuadas tendo em conta os 
guias práticos da Comissão Europeia e outras normas ou 
diretrizes aplicáveis, designadamente bases de dados que 
contenham informações respeitantes aos níveis de expo-
sição, e, caso se justifique, os níveis de emissão e outros 
dados pertinentes de segurança fornecidos, pelo fabricante 
ou pelo distribuidor, relativamente ao equipamento, nos 
termos da legislação aplicável.

3 — Caso não seja possível estabelecer com fiabilidade 
o cumprimento dos VLE com base em informações rapida-
mente acessíveis, a avaliação da exposição é efetuada com 
base em medições ou cálculos, tendo em conta as incerte-
zas quanto a essas medições ou cálculos, nomeadamente 
erros numéricos, a modelização das fontes, a geometria 
do fantôma e as propriedades elétricas dos tecidos e dos 
materiais, determinadas de acordo com as boas práticas 
aplicáveis.

4 — A avaliação, a medição e os cálculos referidos nos 
números anteriores são planeados e efetuados por serviços 
ou pessoas competentes, com conhecimentos teóricos e 
práticos e experiência suficiente para realizar ensaios, 
incluindo a medição dos níveis de exposição a campos 
eletromagnéticos.

5 — Sem prejuízo do disposto na legislação geral em 
matéria de informação e consulta, a avaliação pode ser 
tornada pública a pedido, nos termos da legislação apli-
cável.

6 — No caso do tratamento de dados pessoais dos tra-
balhadores no decurso da avaliação, a publicação deve 
respeitar as regras relativas à proteção das pessoas singu-
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 
e à livre circulação desses dados.

7 — A autoridade pública ou o empregador que dete-
nham uma cópia da avaliação podem recusar pedidos de 
acesso à mesma ou pedidos para a tornar pública, caso 
a divulgação possa prejudicar a proteção dos interesses 
comerciais do empregador, incluindo os relativos à proprie-
dade intelectual, a menos que exista um superior interesse 
público na divulgação.

8 — Constitui contraordenação muito grave a violação 
do disposto nos n.os 1, 2 e 3 e constitui contraordenação 
grave a violação do disposto no n.º 4.

Artigo 6.º
Avaliação de riscos

1 — Nas atividades suscetíveis de apresentar riscos de 
exposição a campos eletromagnéticos, o empregador avalia 
os riscos tendo nomeadamente em conta os seguintes aspetos:

a) Os VLE aplicáveis aos efeitos na saúde, os VLE apli-
cáveis aos efeitos sensoriais e os NA referidos nos n.os 2 e 
3 do artigo 3.º e nos anexos II e III à presente lei;

b) A frequência, o nível, a duração e o tipo de exposição, 
incluindo a forma como se distribui pelo corpo dos traba-
lhadores e pelo espaço físico do local de trabalho;

c) Os efeitos biofísicos diretos;
d) Os efeitos na segurança e saúde dos trabalhadores 

com fator de risco particular, nomeadamente trabalhadores 
com implantes médicos ativos ou passivos, como estimu-
ladores cardíacos, trabalhadores que usem dispositivos 
médicos usados no corpo, como bombas de insulina, e 
trabalhadoras grávidas;

e) Os efeitos indiretos;
f) A existência de equipamentos de substituição con-

cebidos para reduzir os níveis de exposição aos campos 
eletromagnéticos;

g) As informações adequadas obtidas em resultado da 
vigilância da saúde a que se refere o artigo 14.º;

h) As informações fornecidas pelo fabricante do equi-
pamento;

i) Outras informações relevantes em matéria de segu-
rança e saúde;

j) As fontes múltiplas de exposição;
k) A exposição simultânea a campos de frequência múl-

tipla.

2 — A avaliação específica dos níveis de exposição 
em locais de trabalho abertos ao público não tem de ser 
efetuada, se:

a) For demonstrado o cumprimento dos níveis de ex-
posição, conforme com as disposições em matéria de 
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limitação da exposição da população aos campos eletro-
magnéticos;

b) As restrições especificadas nas disposições referidas 
na alínea anterior forem respeitadas para os trabalhadores;

c) Não existirem riscos para a segurança e saúde dos 
trabalhadores.

3 — As condições referidas no número anterior 
consideram -se preenchidas se os equipamentos previstos 
para uso público forem usados para o fim a que se destinam 
e estiverem conformes com a legislação aplicável sobre 
produtos que estabeleça níveis de segurança mais estritos, 
e se não forem usados outros equipamentos.

4 — A avaliação de riscos deve ser registada, em suporte 
de papel ou, preferencialmente, digital e, nas situações 
em que a natureza e a extensão dos riscos relacionados 
com os campos eletromagnéticos não justificarem uma 
avaliação mais pormenorizada, conter uma fundamentação 
do empregador.

5 — A avaliação de riscos é atualizada sempre que haja 
alterações significativas que a possam desatualizar ou se o 
resultado da vigilância da saúde demonstrar a necessidade 
de nova avaliação.

6 — Sem prejuízo do referido no número anterior, sem-
pre que sejam atingidos ou excedidos os VLE, a avaliação 
de riscos é efetuada com periodicidade mínima de um ano.

7 — Constitui contraordenação muito grave a violação 
do disposto no presente artigo.

Artigo 7.º
Avaliação da exposição

1 — O empregador garante que a exposição dos traba-
lhadores aos campos eletromagnéticos se limite aos VLE 
aplicáveis aos efeitos na saúde e aos VLE aplicáveis aos 
efeitos sensoriais constantes do anexo II à presente lei, 
no que respeita aos efeitos não térmicos, e no anexo III à 
presente lei, no que respeita aos efeitos térmicos.

2 — O cumprimento dos VLE aplicáveis aos efeitos 
na saúde e dos VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais deve 
ser estabelecido utilizando os procedimentos relevantes 
de avaliação da exposição.

3 — O empregador deve tomar as medidas previstas no 
artigo 11.º caso a exposição dos trabalhadores aos campos 
eletromagnéticos ultrapasse os VLE.

4 — O empregador respeita os VLE aplicáveis aos efei-
tos na saúde e os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais 
se demonstrar que os NA relevantes estabelecidos nos 
anexos II e III à presente lei não são ultrapassados.

5 — Caso a exposição ultrapasse os NA, o empregador 
toma medidas nos termos do artigo seguinte, a não ser 
que a avaliação de riscos efetuada demonstre que os VLE 
relevantes não foram ultrapassados e que se pode excluir 
a existência de riscos de segurança.

Artigo 8.º
Redução da exposição

1 — O empregador toma as medidas necessárias para 
eliminar na fonte ou reduzir ao mínimo os riscos resultantes 
da exposição dos trabalhadores aos campos eletromagné-
ticos, de acordo com os princípios gerais de prevenção 
legalmente estabelecidos.

2 — Se o resultado da avaliação dos riscos indicar que 
os NA foram ultrapassados, o empregador aplica as me-

didas técnicas e organizativas que reduzam ao mínimo a 
exposição dos trabalhadores e que assegurem que os VLE 
aplicáveis aos efeitos na saúde e os VLE aplicáveis aos 
efeitos sensoriais não são ultrapassados.

3 — O disposto no número anterior não se aplica se 
a avaliação dos riscos efetuada demonstrar que os VLE 
relevantes não foram ultrapassados e que se pode excluir 
a existência de riscos de segurança.

4 — As medidas referidas no n.º 2 têm em consideração, 
nomeadamente, os seguintes aspetos:

a) A utilização de métodos de trabalho alternativos que 
permitam reduzir a exposição aos campos eletromagnéticos;

b) A escolha do equipamento em função do trabalho a 
realizar que crie campos eletromagnéticos de intensidade 
inferior;

c) A aplicação de medidas técnicas destinadas a reduzir 
as emissões dos campos eletromagnéticos, incluindo, se 
necessário, a utilização de interruptores de segurança, 
blindagens ou mecanismos semelhantes de proteção da 
saúde;

d) A aplicação de medidas de delimitação e acesso 
adequadas, nomeadamente sinalização, etiquetas, mar-
cações no solo e barreiras, a fim de limitar ou controlar 
o acesso;

e) A aplicação de medidas e procedimentos destinados 
a gerir descargas de faíscas e correntes de contacto graças 
à utilização de meios técnicos e à formação dos trabalha-
dores, em caso de exposição a campos elétricos;

f) A aplicação de programas adequados de manutenção 
do equipamento, do local e dos postos de trabalho;

g) A conceção e disposição dos locais e postos de trabalho;
h) A organização do trabalho com limitação da duração 

e intensidade da exposição;
i) O fornecimento de equipamentos de proteção indi-

vidual adequados.

5 — O empregador deve elaborar e pôr em prática um 
programa de ação que contenha medidas técnicas e or-
ganizativas destinadas a evitar os riscos resultantes da 
exposição a campos eletromagnéticos para os trabalha-
dores com fator de risco particular e os riscos devidos aos 
efeitos indiretos.

6 — O empregador deve adaptar as medidas técnicas 
e organizativas às necessidades dos trabalhadores com 
fator de risco particular e, se for caso disso, às avaliações 
de risco individuais, nomeadamente no que respeita aos 
trabalhadores que tenham declarado usar implantes mé-
dicos ativos ou passivos, como estimuladores cardíacos, 
ou dispositivos médicos usados no corpo, como bombas 
de insulina, e às trabalhadoras grávidas.

7 — Os locais de trabalho onde os trabalhadores possam 
estar expostos a campos eletromagnéticos superiores aos 
NA são identificados através de sinalização adequada, nos 
termos da legislação aplicável à sinalização de segurança 
e saúde no trabalho.

8 — As zonas mencionadas no número anterior devem 
ser identificadas e, se for caso disso, o acesso às mesmas 
deve ser restringido.

9 — Caso seja restringido o acesso às zonas, a que se re-
fere o n.º 7, por motivos de outra ordem e os trabalhadores 
sejam informados dos riscos devidos aos campos eletro-
magnéticos, a sinalização e as restrições de acesso próprias 
dos campos eletromagnéticos não são necessárias.

10 — Constitui contraordenação muito grave a violação 
do disposto no presente artigo.
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Artigo 9.º
Ultrapassagem dos valores limite de exposição e níveis de ação

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 7.º, 
a exposição pode ultrapassar:

a) Nos campos elétricos, os NA baixos (anexo II, qua-
dro B1), caso a prática ou o processo seguidos o justifi-
quem, desde que os VLE aplicáveis aos efeitos senso-
riais (anexo II, quadro A3) não sejam ultrapassados, ou:

i) Os VLE aplicáveis aos efeitos na saúde 
(anexo II, quadro A2) não sejam ultrapassados;

ii) Se impeçam descargas de faísca e correntes de contacto 
excessivas (anexo II, quadro B3) através de medidas de 
proteção específicas previstas no n.º 1 do artigo seguinte;

iii) Os trabalhadores tenham sido informados sobre as 
situações referidas na alínea f) do n.º 1 do artigo 12.º;

b) Nos campos magnéticos, os NA baixos (anexo II, 
quadro B2), durante o turno de trabalho, incluindo cabeça 
e torso, caso a prática ou o processo seguidos o justifi-
quem, desde que os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais 
(anexo II, quadro A3) não sejam ultrapassados, ou:

i) Os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais sejam ultra-
passados apenas temporariamente;

ii) Os VLE aplicáveis aos efeitos na saúde (anexo II, 
quadro A2) não sejam ultrapassados;

iii) Serem tomadas as medidas previstas no n.º 3 do ar-
tigo seguinte, caso existam sintomas passageiros referidos 
na alínea a) do n.º 4 do artigo seguinte;

iv) Os trabalhadores tenham sido informados sobre as 
situações referidas na alínea f) do n.º 1 do artigo 12.º

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º, a exposição 
pode ultrapassar:

a) Os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais (anexo II, 
quadro A1) durante o turno de trabalho, caso a prática ou 
o processo seguidos o justifiquem, desde que:

i) Os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais sejam ultra-
passados apenas temporariamente;

ii) Os VLE aplicáveis aos efeitos na saúde (anexo II, 
quadro A1) não sejam ultrapassados;

iii) Tenham sido tomadas medidas de proteção especí-
ficas nos termos do n.º 2 do artigo 10.º;

iv) Sejam tomadas as medidas previstas no n.º 3 do ar-
tigo seguinte, caso existam sintomas passageiros referidos 
na alínea b) do n.º 4 do artigo seguinte;

v) Os trabalhadores tenham sido informados sobre as 
situações referidas na alínea f) do n.º 1 do artigo 12.º

b) Os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais (anexo II, 
quadro A3, e anexo III, quadro A2) durante o turno de 
trabalho, caso a prática ou o processo seguidos o justifi-
quem, desde que:

i) Os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais sejam ultra-
passados apenas temporariamente;

ii) Os VLE aplicáveis aos efeitos na saúde (anexo II, 
quadro A2, e anexo III, quadro A1 e quadro A3) não sejam 
ultrapassados;

iii) Sejam tomadas as medidas previstas no n.º 3 do ar-
tigo seguinte, caso existam sintomas passageiros referidos 
na alínea a) do n.º 4 do artigo seguinte;

iv) Os trabalhadores tenham sido informados sobre as 
situações referidas na alínea f) do n.º 1 do artigo 12.º

Artigo 10.º
Medidas de prevenção e proteção específica

1 — Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 
anterior devem ser tomadas medidas de proteção específicas, 
como a formação dos trabalhadores e a utilização de meios 
técnicos e de proteção individual, designadamente a ligação 
de objetos de trabalho à terra, a ligação dos trabalhadores aos 
seus instrumentos de trabalho (equipotencialidade) e, se ne-
cessário, nos termos da legislação sobre prescrições mínimas 
de segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores 
de equipamentos de proteção individual no trabalho, a utiliza-
ção de calçado isolante, de luvas e de vestuário de proteção.

2 — Nos casos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 
anterior devem ser tomadas medidas de proteção espe-
cíficas, nomeadamente no que respeita ao controlo dos 
movimentos.

3 — Nas situações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 
anterior, se os trabalhadores manifestarem sintomas pas-
sageiros, os empregadores devem atualizar a avaliação dos 
riscos e as medidas de prevenção, se necessário.

4 — Os sintomas passageiros referidos no número an-
terior podem incluir:

a) Perceções sensoriais e efeitos no funcionamento do 
sistema nervoso central, a nível da cabeça, causados por 
campos magnéticos variáveis no tempo;

b) Efeitos dos campos magnéticos estáticos, nomeada-
mente vertigens e náuseas.

5 — Constitui contraordenação muito grave a violação 
do disposto nos n.os 1, 2 e 3.

Artigo 11.º
Redução dos valores limite de exposição

1 — O empregador assegura que a exposição dos tra-
balhadores aos campos eletromagnéticos é reduzida ao 
nível mais baixo possível e, em qualquer caso, não seja 
superior aos VLE aplicáveis aos efeitos na saúde, nem aos 
VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais, exceto se estiverem 
preenchidas as condições previstas no n.º 1 do artigo 4.º 
ou no n.º 1 ou no n.º 2 do artigo 9.º

2 — Nas situações em que forem ultrapassados os VLE 
aplicáveis aos efeitos na saúde e os VLE aplicáveis aos 
efeitos sensoriais, o empregador:

a) Identifica e regista as causas da ultrapassagem dos 
VLE aplicáveis aos efeitos na saúde e dos VLE aplicáveis 
aos efeitos sensoriais;

b) Toma medidas imediatas que reduzam a exposição 
de modo a não exceder os VLE;

c) Altera as medidas de proteção e prevenção de modo 
a evitar a ocorrência de situações idênticas.

3 — As medidas de proteção e de prevenção corrigidas 
devem ser conservadas de forma adequada e rastreável, 
que permita a sua consulta posterior.

4 — Constitui contraordenação muito grave a violação 
do disposto no presente artigo.

Artigo 12.º
Informação, consulta e formação dos trabalhadores

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação geral em 
matéria de informação e formação, o empregador assegura 
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aos trabalhadores suscetíveis de serem expostos aos riscos 
resultantes de campos eletromagnéticos, assim como aos 
seus representantes para a segurança e saúde no trabalho, a 
informação e formação adequadas, designadamente sobre:

a) As medidas tomadas para eliminar ou reduzir ao 
mínimo os riscos resultantes da exposição aos campos 
eletromagnéticos;

b) Os valores e conceitos relativos aos VLE e aos NA, 
aos possíveis riscos associados e às medidas de prevenção 
tomadas;

c) Os eventuais efeitos indiretos da exposição;
d) Os resultados da avaliação, das medições ou dos cál-

culos dos níveis de exposição a campos eletromagnéticos 
efetuados, nos termos dos artigos 5.º e 6.º;

e) A forma de detetar os efeitos nocivos para a saúde 
resultantes da exposição e à maneira de os comunicar;

f) A possibilidade de ocorrência de sintomas passageiros 
e de sensações relacionadas com os efeitos produzidos no 
sistema nervoso central ou periférico;

g) As circunstâncias em que os trabalhadores têm direito 
a vigilância da saúde;

h) As práticas de trabalho seguras para minimizar os 
riscos resultantes da exposição;

i) Os trabalhadores com fator de risco particular, tal 
como referido na alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º e nos n.os 4 
e 5 do artigo 8.º

2 — A informação deve, tendo em conta o resultado 
da avaliação, ser prestada por escrito e periodicamente 
atualizada de modo a incluir qualquer alteração verificada.

3 — O empregador assegura a informação e a consulta 
dos trabalhadores e dos seus representantes para a segu-
rança e saúde no trabalho sobre a aplicação das disposições 
da presente lei, designadamente sobre a avaliação dos 
riscos, a identificação das medidas a tomar e as medidas 
destinadas a reduzir a exposição.

4 — Constitui contraordenação muito grave a violação 
dos deveres de informação e consulta e constitui con-
traordenação grave a violação dos deveres de formação 
previstos no presente artigo.

Artigo 13.º
Vigilância da saúde

1 — Sem prejuízo das obrigações gerais em matéria de 
saúde no trabalho, o empregador assegura a vigilância ade-
quada da saúde dos trabalhadores, com vista à prevenção e 
diagnóstico precoce de qualquer efeito nocivo para a saúde, 
resultante da exposição a campos eletromagnéticos.

2 — O empregador assegura ao trabalhador os exames 
médicos e os atos individualizados de vigilância da saúde 
adequados, nas seguintes situações:

a) Se um trabalhador comunicar um efeito indesejado 
ou inesperado para a sua saúde;

b) Se, em qualquer circunstância, for detetada uma ex-
posição superior aos valores limite de exposição.

3 — Os exames médicos e os atos individualizados 
de vigilância da saúde referidos no número anterior são 
gratuitos e devem ser disponibilizados durante o horário 
escolhido pelo trabalhador.

4 — Constitui contraordenação muito grave a violação 
do disposto no presente artigo.

Artigo 14.º
Resultado da vigilância da saúde

1 — Se o resultado da vigilância da saúde revelar que 
o trabalhador sofre de doença ou afeção resultante da ex-
posição a campos eletromagnéticos no local de trabalho, 
o médico de trabalho:

a) Informa o trabalhador do resultado e presta -lhe in-
formações e recomendações sobre a vigilância de saúde a 
que deva submeter -se, terminada a exposição;

b) Comunica ao empregador o resultado da vigilância 
da saúde com interesse para a prevenção de riscos, sem 
prejuízo do sigilo profissional a que se encontra vinculado.

2 — O empregador, tendo em conta o referido na alí-
nea b) do número anterior:

a) Repete a avaliação de riscos realizada nos termos 
dos artigos 5.º e 6.º;

b) Revê as medidas adotadas para eliminar ou reduzir 
os riscos, com base no parecer do médico de trabalho, 
bem como a possibilidade de atribuir ao trabalhador em 
causa outras tarefas compatíveis com a sua categoria pro-
fissional em que não haja risco de exposição a campos 
eletromagnéticos;

c) Promove a vigilância contínua da saúde e assegura o 
exame de saúde de qualquer outro trabalhador que tenha 
estado exposto de forma idêntica, nomeadamente a reali-
zação de exames médicos adequados.

3 — O trabalhador tem acesso, a seu pedido, ao registo 
de saúde que lhe diga respeito.

4 — Constitui contraordenação muito grave a violação 
do disposto no presente artigo.

Artigo 15.º
Registo, conservação e arquivo de documentos

1 — Sem prejuízo das obrigações gerais dos serviços 
de segurança e saúde no trabalho, o empregador organiza 
os registos de dados e mantém arquivos atualizados sobre:

a) Os resultados da avaliação de riscos, bem como os 
critérios e procedimentos da avaliação;

b) A identificação dos trabalhadores expostos com a 
indicação, para cada trabalhador, do posto de trabalho 
ocupado, da natureza e, se possível, do grau de exposição 
a que esteve sujeito;

c) Os resultados da vigilância da saúde de cada traba-
lhador, com a referência ao posto de trabalho, aos exames 
de saúde e exames complementares realizados e a outros 
elementos considerados úteis pelo médico responsável, 
tendo em conta a confidencialidade dos referidos dados;

d) A identificação do médico responsável pela vigilância 
da saúde.

2 — Os registos e arquivos referidos no número anterior 
devem ser conservados em suporte de papel ou, preferen-
cialmente, em suporte digital, de forma a permitir a sua 
consulta, nos termos previstos na legislação aplicável.

3 — Os dados obtidos a partir da avaliação, medição 
ou cálculo dos níveis de exposição devem ser conservados 
em suporte de papel ou, preferencialmente, em suporte 
digital, de forma adequada e rastreável, que permita a sua 
consulta ulterior.

4 — Constitui contraordenação grave a violação do 
disposto no presente artigo.
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Artigo 16.º
Regime da responsabilidade contraordenacional

1 — O regime geral da responsabilidade contraorde-
nacional dos artigos 548.º a 566.º do Código do Trabalho 
aplica -se às infrações decorrentes da violação da presente 
lei, sem prejuízo das competências legais atribuídas nas re-
giões autónomas aos respetivos órgãos e serviços regionais.

2 — O processamento das contraordenações previstas 
na presente lei é regulado pelo regime processual aplicável 
às contraordenações laborais e de segurança social, apro-
vado pela Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 23 de junho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 25 de julho de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendada em 27 de julho de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Grandezas físicas de exposição
 a campos eletromagnéticos

Para descrever a exposição a campos eletromagnéticos, 
utilizam -se as seguintes grandezas físicas:

A intensidade do campo elétrico (E) é uma grandeza 
vetorial que corresponde à força exercida sobre uma par-
tícula carregada, independentemente do seu movimento 
no espaço. É expressa em volt por metro (Vm -1). Deve 
fazer -se uma distinção entre o campo elétrico ambiental e 
o campo elétrico presente no corpo (in situ), resultante da 
exposição ao campo elétrico ambiental.

A corrente nos membros (I
L
) é a corrente presente nos 

membros de uma pessoa exposta a campos eletromag-
néticos na gama de frequências de 10 MHz a 110 MHz, 
resultante do contacto com um objeto num campo eletro-
magnético ou do fluxo de correntes capacitivas induzidas 
no corpo exposto. É expressa em ampere (A).

A corrente de contacto (I
C
) é uma corrente que surge 

quando uma pessoa entra em contacto com um objeto 
num campo eletromagnético. É expressa em ampere (A). 
Produz -se uma corrente de contacto em estado estacionário 
quando uma pessoa está em contacto contínuo com um 
objeto num campo eletromagnético. Ao estabelecer -se o 
referido contacto, pode produzir -se uma descarga de faísca 
com correntes transitórias associadas.

A carga elétrica (Q) é uma grandeza adequada utilizada 
para produzir uma descarga de faísca e é expressa em 
coulomb (C).

A intensidade do campo magnético (H) é uma grandeza 
vetorial que, juntamente com a densidade do fluxo magné-
tico, especifica um campo magnético em qualquer ponto 
do espaço. É expressa em ampere por metro (Am -1).

A densidade do fluxo magnético (B) é uma grandeza 
vetorial que dá origem a uma força que atua sobre cargas 
em movimento, e é expressa em tesla (T). No espaço livre 
e em materiais biológicos a densidade do fluxo magnético 
e a intensidade do campo magnético podem ser intercam-
biáveis, utilizando -se a equivalência entre a intensidade do 
campo magnético H = 1 Am -1 e a densidade do fluxo mag-
nético B = 4π 10 -7 T (aproximadamente 1,25 microtesla).

A densidade de potência (S) é uma grandeza adequada 
utilizada para frequências muito elevadas, onde a profundi-
dade de penetração no corpo é baixa. É a potência radiante 
que incide perpendicularmente a uma superfície, dividida 
pela área da superfície, e é expressa em watts por metro 
quadrado (Wm -2).

A absorção específica de energia (SA) define -se como 
uma energia absorvida por unidade de massa de tecido 
biológico, expressa em joule por quilograma (Jkg -1). Na 
presente lei, é utilizada para estabelecer os efeitos resul-
tantes da radiação de micro -ondas pulsada.

A taxa de absorção específica de energia (SAR), cuja 
média se calcula na totalidade do corpo ou em partes deste, 
define -se como a taxa a que a energia é absorvida por uni-
dade de massa de tecido do corpo, e é expressa em watt 
por quilograma (Wkg -1). A SAR relativa a todo o corpo 
é uma medida amplamente aceite para relacionar os efei-
tos térmicos nocivos com a exposição à radiofrequência 
(RF). Para além da SAR média relativa a todo o corpo, 
são necessários valores SAR locais para avaliar e limitar 
uma deposição excessiva de energia em pequenas partes 
do corpo, em consequência de condições de exposição 
especiais. Exemplos de tais condições são: um indivíduo 
exposto à RF na gama baixa de MHz (por exemplo, prove-
niente de aquecedores dielétricos) ou indivíduos expostos 
num campo próximo de uma antena.

Destas grandezas, as que podem medir -se diretamente 
são a densidade do fluxo magnético (B), a corrente de 
contacto (I

C
), a corrente nos membros (I

L
), a intensidade 

do campo elétrico (E), a intensidade do campo magnético 
(H) e a densidade de potência (S).

ANEXO II

[a que se referem a alínea d) do artigo 2.º, os n.os 2 e 3 do ar-
tigo 3.º, a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º, os n.os 1 e 4 do 
artigo 7.º, a alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º, as subalíneas i) 
e ii) da alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º, a alínea b) do n.º 1 
do artigo 9.º, as subalíneas i) e ii) da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 9.º, a alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º, as subalíneas i) e 
ii) da alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º, a alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 9.º e as subalíneas i) e ii) da alínea b) do n.º 2 do artigo 9.º]

Efeitos não térmicos

Valores  limite de exposição e níveis de ação na gama
 de frequências de 0 Hz A 10 MHz

A. Valores  limite de exposição

Os valores limite de exposição (VLE) inferiores a 1 Hz 
(Quadro A1) constituem limites para um campo magnético 
estático não afetado pelo tecido corporal.

Os VLE para frequências entre 1 Hz e 10 MHz (Qua-
dro A2) são limites para campos elétricos induzidos no 
corpo pela exposição a campos elétricos e magnéticos 
variáveis no tempo.
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VLE de exposição para densidades do fluxo magnético
 entre 0 Hz e 1 Hz

Os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais são os VLE 
para condições normais de trabalho (Quadro A1) e dizem 
respeito a vertigens e outros efeitos fisiológicos relacio-
nados com perturbações do equilíbrio humano causadas 
principalmente pelo movimento num campo magnético 
estático.

Os VLE aplicáveis aos efeitos na saúde para condições 
de trabalho controladas (Quadro A1) são temporariamente 
aplicáveis durante a transição, quando a prática ou o pro-
cesso seguidos o justifiquem e desde que tenham sido 
tomadas medidas preventivas, tais como o controlo dos 
movimentos e a prestação de informação aos trabalhadores.

QUADRO A1

Valores limite de exposição para densidades do fluxo
 magnético externo (B0) entre 0 Hz e 1 Hz

VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais

Condições normais de trabalho — 2 T
Exposição localizada dos membros — 8 T

VLE aplicáveis aos efeitos na saúde

Condições de trabalho controladas — 8 T

VLE aplicáveis aos efeitos na saúde para intensidades do campo
 elétrico interno entre 1 Hz e 10 MHz

Os VLE aplicáveis aos efeitos na saúde (Quadro A2) 
dizem respeito à estimulação elétrica de todos os tecidos 
do corpo pertencentes ao sistema nervoso periférico e 
central, incluindo a cabeça.

QUADRO A2

Valores limite de exposição aplicáveis aos efeitos
 na saúde para intensidades

 do campo elétrico interno entre 1 Hz e 10 MHz 

Gama de frequências VLE aplicáveis aos efeitos
 na saúde

1 Hz ≤ f < 3 kHz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1 Vm -1 (max.)
3 kHz ≤ f ≤ 10 MHz. . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8 × 10 -4 f Vm -1 (max.)

nervoso central na cabeça, ou seja, fosfenos retinianos e 
alterações menores transitórias de algumas funções ce-
rebrais.

QUADRO A3

Valores limite de exposição aplicáveis aos efeitos
 sensoriais para intensidades

 do campo elétrico interno entre 1 Hz e 400 Hz 

Gama de frequências VLE aplicáveis aos efeitos 
sensoriais

1 Hz ≤ f < 10 Hz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,7/f Vm -1 (max.)
10 Hz ≤ f < 25 Hz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,07 Vm -1 (max.)
25 Hz ≤ f ≤ 400 Hz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0028 f Vm -1 (max.)

 Nota A3 -1: f é a frequência expressa em hertz (Hz).
Nota A3 -2: Os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais para campos 

elétricos internos são valores máximos espaciais no corpo inteiro do 
indivíduo exposto.

Nota A3 -3: Os VLE são valores máximos no tempo iguais aos valores 
quadráticos médios multiplicados pela raiz quadrada de 2 para campos 
sinusoidais. No caso dos campos não sinusoidais, a avaliação da ex-
posição realizada nos termos dos artigos 5.º e 6.º baseia -se no método 
do máximo ponderado (filtragem no domínio do tempo) explicado nos 
guias práticos da Comissão Europeia, podendo contudo ser aplicados 
outros métodos de avaliação de exposição comprovados e validados 
cientificamente, desde que conduzam a resultados aproximadamente 
equivalentes e comparáveis.

B. Níveis de ação

As grandezas físicas e os valores a seguir enumerados 
utilizam -se para especificar os níveis de ação (NA), cuja 
magnitude é estabelecida para garantir, através de uma 
avaliação simplificada, o cumprimento dos VLE relevantes 
ou dos valores a partir dos quais devem ser obrigatoria-
mente tomadas as medidas de proteção ou de prevenção 
especificadas nos artigos 7.º e 8.º:

NA(E) baixo e NA(E) alto para intensidades do campo 
elétrico E de campos elétricos variáveis no tempo, con-
forme especificado no Quadro B1;

NA(B) baixo e NA(B) alto para densidades do fluxo 
magnético B de campos magnéticos variáveis no tempo, 
conforme especificado no Quadro B2;

NA(I
C
) para corrente de contacto, conforme especi-

ficado no Quadro B3;
NA(B

0
) para densidades do fluxo magnético de cam-

pos magnéticos estáticos, conforme especificado no Qua-
dro B4.

Os NA correspondem a valores dos campos elétricos e 
magnéticos calculados ou medidos no local de trabalho, 
na ausência do trabalhador.

Níveis de ação (NA) no caso de exposição a campos elétricos

Os NA baixos (Quadro B1) para o campo elétrico ex-
terno baseiam -se na limitação do campo elétrico interno a 
valores abaixo dos VLE (Quadros A2 e A3) e na limitação 
das descargas de faísca no ambiente de trabalho.

Para valores inferiores ao NA alto, o campo elétrico 
interno não ultrapassa os VLE (Quadros A2 e A3) e são 
evitadas as descargas de faísca inoportunas, desde que 
sejam tomadas as medidas de proteção previstas no n.º 1 
do artigo 8.º

 Nota A2 -1: f é a frequência expressa em hertz (Hz).
Nota A2 -2: Os VLE aplicáveis aos efeitos na saúde para campos 

elétricos internos são valores máximos espaciais no corpo inteiro do 
indivíduo exposto.

Nota A2 -3: Os VLE são valores máximos no tempo iguais aos valores 
quadráticos médios multiplicados pela raiz quadrada de 2 para campos 
sinusoidais. No caso dos campos não sinusoidais, a avaliação da ex-
posição realizada nos termos dos artigos 5.º e 6.º baseia -se no método 
do máximo ponderado (filtragem no domínio do tempo) explicado nos 
guias práticos da Comissão Europeia, podendo contudo ser aplicados 
outros métodos de avaliação de exposição comprovados e validados 
cientificamente, desde que conduzam a resultados aproximadamente 
equivalentes e comparáveis.

VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais para intensidades do campo 
elétrico interno entre 1 Hz e 400 Hz

Os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais (Quadro A3) 
dizem respeito a efeitos do campo elétrico no sistema 
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QUADRO B1

Níveis de ação no caso de exposição a campos elétricos de 1 Hz a 10 MHz 

Gama de frequências Intensidade do campo elétrico NA baixo (E) [Vm -1] 
(valores quadráticos médios)

Intensidade do campo elétrico NA alto (E) [Vm -1] 
(valores quadráticos médios)

1 ≤ f < 25 Hz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 × 104 2,0 × 104

25 ≤ f < 50 Hz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,0 × 105/f 2,0 × 104

50 Hz ≤ f < 1,64 kHz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,0 × 105/f 1,0 × 106/f
1,64 ≤ f < 3 kHz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,0 × 105/f 6,1 × 102

3 kHz ≤ f ≤ 10 MHz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7 × 102 6,1 × 102

 Nota B1 -1: f é a frequência expressa em hertz (Hz).
Nota B1 -2: O NA(E) baixo e o NA(E) alto são os valores quadráticos 

médios da intensidade do campo elétrico que correspondem aos valores 
máximos divididos pela raiz quadrada de 2 para campos sinusoidais. No 
caso dos campos não sinusoidais, a avaliação da exposição realizada nos 
termos dos artigos 5.º e 6.º baseia -se no método do máximo ponderado 
(filtragem no domínio do tempo) explicado nos guias práticos referidos no 
da Comissão Europeia, podendo contudo ser aplicados outros métodos de 
avaliação de exposição comprovados e validados cientificamente, desde 
que conduzam a resultados aproximadamente equivalentes e comparáveis.

Nota B1 -3: Os NA representam valores máximos calculados ou medi-
dos na posição do corpo dos trabalhadores. Isto conduz a uma avaliação 
conservadora da exposição e ao respeito automático dos VLE em todas as 
condições de exposição não uniformes. A fim de simplificar a avaliação 
do cumprimento dos VLE, realizada nos termos dos artigos 5.º e 6.º, em 
condições não uniformes específicas, serão estabelecidos nos guias práticos 
referidos no da Comissão Europeia critérios para o cálculo da média espacial 
de campos medidos, baseados em técnicas comprovadas de dosimetria. No 
caso de uma fonte muito localizada que diste alguns centímetros do corpo, o 
campo elétrico induzido deve ser determinado dosimetricamente, caso a caso.

Níveis de ação (NA) no caso de exposição a campos magnéticos

Os NA baixos (Quadro B2) baseiam -se, para frequên-
cias inferiores a 400 Hz, nos VLE aplicáveis aos efeitos 

sensoriais (Quadro A3), e, para frequências superiores 
a 400 Hz, nos VLE aplicáveis aos efeitos na saúde para 
campos elétricos internos (Quadro A2).

Os NA altos (Quadro B2) baseiam -se nos VLE aplicá-
veis aos efeitos na saúde para campos elétricos internos 
relacionados com a estimulação elétrica de tecidos nervo-
sos periféricos e autónomos na cabeça e no tronco (Qua-
dro A2). O cumprimento dos NA altos garante que os VLE 
aplicáveis aos efeitos na saúde não sejam ultrapassados, 
embora sejam possíveis efeitos relacionados com fosfenos 
retinianos e alterações transitórias menores da atividade 
cerebral, no caso de a exposição da cabeça ultrapassar os 
NA baixos para exposições até 400 Hz. Nesse caso, aplica-
-se o n.º 1 do artigo 8.º

Os NA para a exposição dos membros baseiam -se nos 
VLE aplicáveis aos efeitos na saúde para campos elétri-
cos internos relacionados com a estimulação elétrica dos 
tecidos dos membros, tendo em conta que o acoplamento 
do campo magnético é mais fraco nos membros do que 
no corpo inteiro.

Gama de frequências Densidade do fluxo magnético NA(B) 
baixo [μΤ] (valores quadráticos médios)

Densidade do fluxo magnético NA(B) alto [μΤ] 
(valores quadráticos médios)

Densidade do fluxo magnético NA para a exposição 
dos membros a um campo magnético

 localizado [μΤ] (valores quadráticos médios)

1 ≤ f < 8 Hz  . . . . . . . . . . . . . . 2,0 × 105/f 2 3,0 × 105/f 9,0 × 105/f
8 ≤ f < 25 Hz  . . . . . . . . . . . . . 2,5 × 104/f 3,0 × 105/f 9,0 × 105/f
25 ≤ f < 300 Hz  . . . . . . . . . . . 1,0 × 103 3,0 × 105/f 9,0 × 105/f
300 Hz ≤ f < 3 kHz  . . . . . . . . 3,0 × 105/f 3,0 × 105/f 9,0 × 105/f
3 kHz ≤ f ≤ 10 MHz. . . . . . . . 1,0 × 102 1,0 × 102 3,0 × 102

 Nota B2 -1: f é a frequência expressa em hertz (Hz).
Nota B2 -2: Os NA baixos e NA altos são os valores quadráticos mé-

dios que correspondem aos valores máximos divididos pela raiz quadrada 
de 2 para campos sinusoidais. No caso dos campos não sinusoidais, a 
avaliação da exposição realizada nos termos dos artigos 5.º e 6.º baseia-
-se no método do máximo ponderado (filtragem no domínio do tempo) 
explicado nos guias práticos da Comissão Europeia, podendo contudo 
ser aplicados outros métodos de avaliação de exposição comprovados 
e validados cientificamente, desde que conduzam a resultados aproxi-
madamente equivalentes e comparáveis.

Nota B2 -3: Os NA para a exposição a campos magnéticos represen-
tam valores máximos medidos na posição do corpo dos trabalhadores. 
Isto conduz a uma avaliação conservadora da exposição e ao respeito 
automático dos VLE em todas as condições de exposição não uniformes. 
A fim de simplificar a avaliação do cumprimento dos VLE, realizada nos 
termos dos artigos 5.º e 6.º, em condições não uniformes específicas, 
serão estabelecidos nos guias práticos da Comissão Europeia critérios 
para o cálculo da média espacial de campos medidos, baseados em técni-

QUADRO B2

Níveis de ação no caso de exposição a campos magnéticos de 1 Hz a 10 MHz 

cas comprovadas de dosimetria. No caso de uma fonte muito localizada 
que diste alguns centímetros do corpo, o campo elétrico induzido deve 
ser determinado dosimetricamente, caso a caso.

QUADRO B3

Níveis de ação para corrente de contacto IC 

Frequência
NA (I

C
) corrente de contacto 

em estado estacionário [mA] 
(valores quadráticos médios)

Até 2,5 kHz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0
2,5 ≤ f < 100 kHz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4 f
100 kHz ≤ f ≤ 10 000 kHz . . . . . . . . . . . . . 40

 Nota B3 -1: f é a frequência expressa em kilohertz (kHz).
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Níveis de ação (NA) para densidades do fluxo magnético de campos 
magnéticos estáticos

QUADRO B4

Níveis de ação para densidades do fluxo magnético
 de campos magnéticos estáticos 

Perigos NA(B
0
)

Interferência em implantes médicos ativos, por exemplo, es-
timuladores cardíacos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 μΤ

Risco de atração e projeção na extremidade alta do campo 
magnético (> 100 μΤ)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 μΤ

 ANEXO III

[a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 3.º, a alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º, os n.os 1 e 4 do artigo 7.º, a alínea b) do n.º 2 do 
artigo 9.º e a subalínea ii) da alínea b) do n.º 2 do artigo 9.º]

Efeitos térmicos

Valores  limite de exposição e níveis de ação na gama
 de frequências de 100 kHz a 300 GHz

A. Valores  limite de exposição

Os valores limite de exposição (VLE) aplicáveis aos 
efeitos na saúde para frequências de 100 kHz a 6 GHz 
(Quadro A1) são limites para a energia e a potência ab-
sorvidas por unidade de massa de tecido corporal, geradas 
pela exposição a campos elétricos e magnéticos.

Os VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais para frequên-
cias de 0,3 GHz a 6 GHz (Quadro A2) são limites para a 
energia absorvida por uma pequena massa de tecido na 
cabeça, resultante da exposição a campos eletromagné-
ticos.

Os VLE aplicáveis aos efeitos na saúde para frequências 
superiores a 6 GHz (Quadro A3) são limites para a densi-
dade de potência de uma onda eletromagnética incidente 
na superfície do corpo.

QUADRO A1

Valores limite de exposição aplicáveis aos efeitos
 na saúde para uma exposição

 a campos eletromagnéticos de 100 kHz a 6 GHz 

VLE aplicáveis aos efeitos na saúde
Valores médios da SAR 

medidos a intervalos
 de seis minutos

VLE relativo ao stress causado pelo calor no corpo 
todo, expresso como SAR média no corpo. . . 0,4 Wkg -1

VLE relativo ao stress causado pelo calor locali-
zado na cabeça e no tronco, expresso como SAR 
localizada no corpo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Wkg -1

VLE relativo ao stress causado pelo calor locali-
zado nos membros, expresso como SAR loca-
lizada nos membros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Wkg -1

 Nota A1 -1: A massa para determinar a média das SAR localizadas é 
de 10 g de tecido contíguo; a SAR máxima assim obtida deve ser o valor 
utilizado para estimar a exposição. Por estes 10 g de tecido contíguo, 
entende -se uma massa de tecido contíguo dotado de propriedades elé-
tricas praticamente homogéneas. Ao especificar uma massa contígua de 
tecido, reconhece -se que este conceito pode ser utilizado em dosimetria 
computorizada, mas pode apresentar dificuldades em medições físicas 
diretas. Pode ser utilizada uma geometria simples, como, por exemplo, 
a massa cúbica ou esférica de tecido.

VLE aplicáveis aos efeitos sensoriais de 0,3 GHz a 6 GHz

Este VLE aplicável aos efeitos sensoriais (Quadro A2) 
diz respeito à necessidade de evitar efeitos auditivos cau-
sados pela exposição da cabeça a radiações de micro -ondas 
constituídas pulsada.

QUADRO A2

Valores limite de exposição aplicáveis aos efeitos
 sensoriais para exposição

 a campos eletromagnéticos de 0,3 GHz a 6 GHz 

Gama de frequências Absorção específica de energia 
(SA) localizada

0,3 ≤ f ≤ 6 GHz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mJkg -1

 Nota A2 -1: A massa sobre a qual se calcula a SA média localizada 
é de 10 g de tecido.

QUADRO A3

Valores limite de exposição aplicáveis aos efeitos
 na saúde para uma exposição

 a campos eletromagnéticos de 6 GHz a 300 GHz 

Gama de frequências
VLE aplicáveis aos efeitos

 na saúde relacionados
 com a densidade de potência

6 GHz ≤ f ≤ 300 GHz. . . . . . . . . . . . . . . . . 50 Wm -2

 Nota A3 -1: A média da densidade de potência é calculada numa 
área exposta de 20 cm2. As densidades de potência espaciais máximas, 
cujas médias são calculadas numa área de 1 cm2, não devem ultrapassar 
20 vezes o valor de 50 Wm -2. A média da densidade de potência de 
6 GHz a 10 GHz é calculada a intervalos de seis minutos. Acima dos 
10 GHz, a média da densidade de potência é calculada a intervalos de 
68/f1,05 minutos (em que f é a frequência em GHz), para compensar a 
profundidade de penetração progressivamente menor à medida que a 
frequência aumenta.

B. Níveis de ação

As grandezas físicas e os valores a seguir enumerados 
utilizam -se para especificar os níveis de ação (NA), cuja 
magnitude é estabelecida para garantir, através de uma 
avaliação simplificada, o cumprimento dos VLE relevantes 
ou dos valores a partir dos quais devem ser obrigatoria-
mente tomadas as medidas de proteção ou de prevenção 
pertinentes especificadas nos artigos 7.º e 8.º:

NA(E) para intensidades do campo elétrico E de cam-
pos elétricos variáveis no tempo, conforme especificado 
no Quadro B1;

NA(B) para densidades do fluxo magnético B de campos 
magnéticos variáveis no tempo, conforme especificado 
no Quadro B1;

NA(S) para a densidade de potência de ondas eletro-
magnéticas, conforme especificado no Quadro B1;

NA(I
C
) para corrente de contacto, conforme especi-

ficado no Quadro B2;
NA(I

L
) para corrente nos membros, conforme especi-

ficado no Quadro B2;

Os NA correspondem a valores de campo calculados ou 
medidos no local de trabalho na ausência do trabalhador, 
como valores máximos na posição do corpo ou numa parte 
específica do corpo.
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Níveis de ação (NA) no caso de exposição
 a campos elétricos e magnéticos

Os NA(E) e os NA(B) são derivados da SAR ou dos VLE da densidade de potência (Quadros A1 e A3) com base nos 
limiares relativos aos efeitos térmicos internos causados por exposição a campos elétricos e magnéticos (externos).

QUADRO B1

Níveis de ação no caso de exposição a campos elétricos e magnéticos de 100 kHz a 300 GHz 

Gama de frequências Intensidade do campo elétrico NA(E) [Vm -1] 
(valores quadráticos médios)

Densidade do fluxo magnético NA(B) [μΤ] 
(valores quadráticos médios)

Densidade de potência, 
NA(S) (Wm -2)

100 kHz ≤ f < 1 MHz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,1 × 102 2,0 × 106/f –
1 ≤ f < 10 MHz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,1 × 108/f 2,0 × 106/f –
10 ≤ f < 400 MHz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 0,2 –
400 MHz ≤ f < 2 GHz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 × 10 -3 f ½ 1,0 × 10 -5 f ½ –
2 ≤ f < 6 GHz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4 × 102 4,5 × 10 -1 –
6 ≤ fn ≤ 300 GHz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4 × 102 4,5 × 10 -1 50

 Nota B1 -1: f é a frequência expressa em hertz (Hz).
Nota B1 -2: as médias dos [NA(E)]2 e [NA(B)]2 são calculadas a inter-

valos de seis minutos. Para impulsos RF, a densidade de potência máxima 
ponderada pela largura do impulso não deve ultrapassar 1000 vezes o 
respetivo valor NA(S). No caso de campos multifrequência, a análise 
deve basear -se no somatório, conforme explicado nos guias práticos da 
Comissão Europeia.

Nota B1 -3: Os NA(E) e os NA(B) representam valores máximos cal-
culados ou medidos na posição do corpo dos trabalhadores. Isto conduz a 
uma avaliação conservadora da exposição e ao cumprimento automático 
dos VLE em todas as condições de exposição não uniformes. A fim de 
simplificar a avaliação do cumprimento dos VLE, realizada nos termos 
dos artigos 5.º e 6.º, em condições não uniformes específicas, serão 
estabelecidos nos guias práticos da Comissão Europeia critérios para 

o cálculo da média espacial de campos medidos, baseados em técnicas 
comprovadas de dosimetria. No caso de uma fonte muito localizada que 
diste alguns centímetros do corpo, o cumprimento dos VLE deve ser 
determinado dosimetricamente, caso a caso.

Nota B1 -4: A média da densidade de potência é calculada numa 
área exposta de 20 cm2. As densidades de potência espaciais máximas, 
cujas médias são calculadas numa área de 1 cm2, não devem ultrapassar 
20 vezes o valor de 50 Wm -2. A média da densidade de potência de 
6 GHz a 10 GHz é calculada a intervalos de seis minutos. Acima dos 
10 GHz, a média da densidade de potência é calculada a intervalos de 
68/f1,05 minutos (em que f é a frequência em GHz), para compensar a 
profundidade de penetração progressivamente menor à medida que a 
frequência aumenta.

Gama de frequências Correntes de contacto em estado estacionário, NA(I
C
) [mA] 

(valores quadráticos médios)
Corrente induzida em qualquer membro, NA(I

L
) [mA] 

(valores quadráticos médios)

100 kHz ≤ f < 10 MHz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 –
10 MHz ≤ f ≤ 110 MHz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 100

 Nota B2 -1: A média de [NA(I
L
)]2 é calculada a intervalos de seis minutos. 

 JUSTIÇA

Decreto Regulamentar n.º 7/2017
de 7 de agosto

O Decreto -Lei n.º 49/2017, de 24 de maio, criou, no âmbito 
do Sistema de Segurança Interna, na dependência e sob coor-
denação do Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna, 
o Ponto Único de Contacto para a Cooperação Policial Inter-
nacional, designado abreviadamente PUC -CPI, respondendo 
assim à necessidade de melhorar a organização do sistema na 
vertente da cooperação policial internacional e de satisfazer 
os compromissos de Portugal no quadro da União Europeia.

O modelo de organização e funcionamento do PUC-
-CPI privilegia uma lógica de aproveitamento máximo dos 
recursos disponíveis e a capacitação existente nas várias 
polícias, ao mesmo tempo que potencia a ação conjunta e 
coordenada de todas, num segmento fulcral ao combate às 
modernas formas de criminalidade transnacional.

O PUC -CPI tem um gabinete de gestão, composto pelos 
coordenadores de gabinete.

O PUC -CPI reúne sob a mesma gestão o Gabinete Na-
cional Sirene, o Gabinete Nacional da Interpol, a Unidade 
Nacional da Europol, a coordenação dos oficiais de ligação 
nacionais e estrangeiros, a coordenação dos Centros de 
Cooperação Policial e Aduaneira e os pontos de contacto 
decorrentes das Decisões Prüm, organizados em quatro 
gabinetes.

Numa lógica de racionalização de meios, os gabinetes 
que compõem o PUC -CPI são chefiados por coordenado-
res de gabinete que asseguram também, rotativamente, a 
coordenação geral do PUC -CPI.

Os elementos que integram o PUC -CPI são oriundos 
da Guarda Nacional Republicana, da Polícia de Segurança 
Pública, da Polícia Judiciária e do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, assim se garantindo a tradição do conhecimento 
e das competências específicas.

Para assegurar a ligação a outros órgãos de polícia 
criminal de competência específica, como a Polícia Ma-

QUADRO B2

Níveis de ação para correntes de contacto em estado estacionário e para correntes induzidas nos membros 
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rítima ou a Autoridade Tributária e Aduaneira, estes 
podem colocar no PUC -CPI elementos de ligação. De 
igual forma, a necessária articulação com o Ministério 
Público, no âmbito das suas competências, é assegurada 
por um ponto de contacto a indicar pelo Procurador -Geral 
da República.

O Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna 
pode reforçar o pessoal afeto ao PUC -CPI quando as ne-
cessidades técnicas assim o exijam, com recurso às mo-
dalidades de mobilidade previstas para os trabalhadores 
em funções públicas ou através de recrutamento específico 
para o efeito.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição 

e do artigo 23.º -A da Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, al-
terada pela Lei n.º 59/2015, de 24 de junho, e pelo Decreto-
-Lei n.º 49/2017, de 24 de maio, o Governo decreta o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar estabelece a organiza-
ção e o funcionamento do Ponto Único de Contacto para a 
Cooperação Policial Internacional, designado abreviada-
mente por PUC -CPI, criado pelo artigo 23.º -A do Decreto-
-Lei n.º 49/2017, de 24 de maio.

Artigo 2.º
Ponto Único de Contacto para a Cooperação

Policial Internacional

1 — O PUC -CPI é o centro operacional responsável 
pela coordenação da cooperação policial internacional, que 
assegura o encaminhamento dos pedidos de informação 
nacionais, a receção, o encaminhamento e a difusão na-
cional de informação proveniente das autoridades policiais 
estrangeiras, a transmissão de informação e a satisfação 
dos pedidos por estas formulados.

2 — Compete ao PUC -CPI, designadamente:

a) Assegurar o intercâmbio internacional de informações 
entre os serviços de polícia, nos termos da Lei n.º 74/2009, 
de 12 de agosto;

b) Definir critérios e dar orientações em matéria de 
interlocução externa no âmbito da cooperação policial 
internacional;

c) Garantir a operacionalidade dos mecanismos e ins-
trumentos de cooperação policial internacional;

d) Definir e implementar boas práticas internas em ma-
téria de cooperação policial internacional e dar execução 
às orientações veiculadas pelas competentes instâncias 
internacionais;

e) Definir os critérios para a escolha dos canais ade-
quados para a transmissão de informações, nos termos 
da lei;

f) Identificar e promover a utilização de soluções de 
gestão de processos eficazes e definir fluxos de trabalho 
especificamente destinados à cooperação policial interna-
cional em matéria de assistência jurídica mútua;

g) Assegurar a necessária articulação com as estruturas 
nacionais responsáveis pela cooperação judiciária inter-
nacional;

h) Assegurar a coordenação da representação externa, 
nas instâncias europeias e internacionais, no âmbito da 

cooperação policial internacional, por si, ou pelos órgãos 
de polícia criminal que a integram;

i) Programar e implementar ações destinadas à for-
mação contínua dos trabalhadores em funções públicas 
em exercício na área da cooperação policial interna-
cional, bem como das demais autoridades de aplicação 
da lei.

3 — A coordenação do PUC -CPI é assegurada, rotati-
vamente, por cada um dos coordenadores de gabinete do 
Gabinete de Gestão, nesta função denominado coordena-
dor-geral.

4 — No PUC -CPI operam ainda as seguintes unidades 
orgânicas:

a) Gabinete Sirene (Gabinete Nacional Sirene);
b) Gabinete Europol e Interpol (Unidade Nacional Eu-

ropol e Gabinete Nacional Interpol);
c) Gabinete para os Centros de Cooperação Policial e 

Aduaneira;
d) Gabinete para os Oficiais de Ligação e para os Pontos 

de Contacto das Decisões Prüm.

5 — O funcionamento ininterrupto do PUC -CPI é 
assegurado, em regime de turnos, por elementos da 
Guarda Nacional Republicana, da Polícia de Segurança 
Pública, da Polícia Judiciária e do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras.

6 — Os procedimentos internos do PUC -CPI são fixa-
dos em regulamento a aprovar pelo Secretário -Geral do 
Sistema de Segurança Interna, sob proposta do coordenador-
-geral, ouvidos os demais coordenadores.

Artigo 3.º
Gabinete de Gestão

1 — O Gabinete de Gestão é constituído por ele-
mentos da Guarda Nacional Republicana, da Polícia de 
Segurança Pública, da Polícia Judiciária e do Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, designados coordenadores 
de gabinete.

2 — Cada coordenador de gabinete chefia uma das uni-
dades orgânicas referidas no n.º 4 do artigo anterior.

3 — Os coordenadores de gabinete são nomeados por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da administração interna e da justiça, sob proposta 
o Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna, e 
exercem funções em comissão de serviço pelo período 
de três anos.

4 — A coordenação do Gabinete de Gestão é assegu-
rada, rotativamente e em acumulação de funções, por cada 
um dos coordenadores do Gabinete, nessas funções deno-
minado coordenador -geral.

5 — O coordenador -geral é responsável pelo enca-
minhamento dos pedidos nacionais, pela decisão de 
distribuição dos pedidos ou informações recebidas do 
exterior e pela validação das respostas nacionais emi-
tidas nos termos do presente decreto regulamentar, sem 
prejuízo das competências que lhe sejam atribuídas por 
delegação do Secretário -Geral do Sistema de Segurança 
Interna.

6 — Por despacho do Secretário -Geral do Sistema de 
Segurança Interna é designado, anualmente, o coordena-
dor-geral.
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Artigo 4.º
Serviços de Apoio

1 — O PUC -CPI dispõe ainda de Serviços de Apoio 
jurídico, técnico e administrativo, aos quais compete, de-
signadamente:

a) Preparar informações e emitir pareceres sobre maté-
rias de natureza jurídica e promover a adequada e neces-
sária difusão da legislação;

b) Exercer consultadoria técnica, planear, efetuar e par-
ticipar em auditorias técnicas e ações de formação na área 
de informática;

c) Programar e promover ações de formação e 
aperfeiçoamento permanente do pessoal adstrito ao PUC-
-CPI, bem como às demais autoridades de aplicação da lei 
utilizadoras dos canais de comunicação;

d) Estudar, planear e gerir os sistemas de informação 
sob responsabilidade do PUC -CPI ou das suas unidades 
orgânicas;

e) Estudar e inventariar necessidades em matéria de 
informática do PUC -CPI;

f) Efetuar serviços de tradução e retroversão de docu-
mentos, correspondência e informação;

g) Assegurar o funcionamento transversal do PUC -CPI 
e das suas unidades orgânicas;

h) Efetuar a receção, registo, distribuição, expedição e 
arquivo de toda a correspondência e outros documentos;

i) Realizar todos os procedimentos administrativos ne-
cessários à preparação do expediente a submeter a despa-
cho e à sua execução;

j) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas 
pelo coordenador -geral.

2 — Os Serviços de Apoio incluem elementos com for-
mação profissional adequada nas seguintes áreas:

a) Apoio jurídico;
b) Tradução;
c) Tecnologias da informação e comunicações;
d) Secretariado e arquivo;
e) Outras consideradas relevantes para cumprimento da 

missão e objetivos estabelecidos para o PUC -CPI.

3 — Os Serviços de Apoio funcionam na dependência 
direta do coordenador -geral.

Artigo 5.º
Pessoal e encargos

1 — Os elementos que integram o PUC -CPI são traba-
lhadores em funções públicas da Guarda Nacional Republi-
cana, da Polícia de Segurança Pública, da Polícia Judiciária 
e do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, indicados pelas 
respetivas entidades, exercendo as suas funções em regime 
de mobilidade, mantendo todos os direitos inerentes aos 
respetivos postos ou lugares de origem.

2 — Os encargos com a remuneração dos elementos 
referidos no número anterior são suportados pelo respetiva 
força ou serviço de segurança.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o PUC -CPI pode 
reforçar o seu pessoal quando as necessidades técnicas 
assim o exijam, com recurso às modalidades de mobilidade 
previstas para os trabalhadores em funções públicas ou 
através de recrutamento específico para o efeito, sendo os 
respetivos encargos com a remuneração suportados pelo 
Gabinete do Secretário -Geral do Sistema de Segurança 
Interna.

4 — Os coordenadores de gabinete podem optar pela 
remuneração -base devida na situação jurídico -funcional 
de origem, sendo os encargos com a remuneração supor-
tados pela força ou serviço de segurança de origem até ao 
limite que ali auferiam, sendo o eventual remanescente 
suportado pelo Gabinete do Secretário -Geral do Sistema 
de Segurança Interna.

5 — Os encargos de gestão, administrativos, operativos 
e logísticos do PUC -CPI são assegurados pelo orçamento 
do Gabinete do Secretário -Geral do Sistema de Segurança 
Interna.

Artigo 6.º
Dever de sigilo

Os elementos que desempenham funções no PUC -CPI 
observam os deveres de sigilo aplicáveis nos termos da lei, 
consoante a natureza da informação, designadamente os 
deveres que resultam dos respetivos estatutos de origem, 
dos regimes do segredo de Estado, do segredo de justiça e 
do quadro normativo respeitante à segurança das matérias 
classificadas.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de 
junho de 2017. — António Luís Santos da Costa — Maria 
Constança Dias Urbano de Sousa — Francisca Eugénia 
da Silva Dias Van Dunem.

Promulgado em 10 de julho de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 18 de julho de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 249/2017
de 7 de agosto

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente, 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, ainda, 
proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta para 
a proteção dos sistemas de abastecimento de água prove-
niente de captações subterrâneas, em situações de poluição 
acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
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sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
julho.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do referido 
Decreto -Lei n.º 382/99, através da Portaria n.º 130/2011, 
de 1 de abril, foi aprovada a delimitação dos perímetros 
de proteção das captações de águas subterrâneas desti-
nadas ao abastecimento público localizadas no concelho 
de Santarém, incluídas nos polos de captação designados 
por Santarém, Póvoa da Isenta, Almoster, Moçaria, Abi-
tureiras, Tremez, Romeira, Gançaria, Abrã, Amiais de 
Baixo, Arneiro das Milhariças, Pernes, Vaqueiros, Casével, 
Pombalinho e Alcanhões, a qual foi alterada pela Portaria 
n.º 126/2015, de 8 de maio.

Na sequência da construção de duas novas capta-
ções de águas subterrâneas nos polos de captação de 
Pernes e Casével e da desativação da captação AC2 
do polo de Pernes, torna -se necessário proceder, em 
conformidade, à alteração da Portaria n.º 130/2011, 
de 1 de abril.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à segunda alteração da 
Portaria n.º 130/2011, de 1 de abril, alterada pela Portaria 
n.º 126/2015, de 8 de maio, que aprova a delimitação dos 
perímetros de proteção de captações de águas subterrâ-
neas destinadas ao abastecimento público localizadas no 
concelho de Santarém.

Artigo 2.º
Alteração da Portaria n.º 130/2011, de 1 de abril

O artigo 1.º da Portaria n.º 130/2011, de 1 de abril, com 
a redação dada pela Portaria n.º 126/2015, de 8 de maio, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
l) [...];
m) PS16, PS4 e RA6 do polo de captação de Pernes;

n) [...];
o) RA2, JK7 e RA7 do polo de captação de Casével;
p) [...];
q) [...].

2 — As coordenadas das captações referidas no 
número anterior constam do anexo I à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.»

Artigo 3.º
Alteração dos Anexos da Portaria n.º 130/2011, de 1 de abril

1 — O Anexo I da Portaria n.º 130/2011, de 1 de abril, 
com a redação introduzida pela Portaria n.º 126/2015, de 
8 de maio, é alterado em conformidade com as coordena-
das das captações previstas na presente portaria, com a 
redação constante do anexo I à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

2 — Os Anexos II, III, IV e V da Portaria n.º 130/2011, 
de 1 de abril, com a redação introduzida pela Portaria 
n.º 126/2015, de 8 de maio, são alterados em conformidade 
com as referências relativas aos perímetros de proteção 
das captações previstos na presente portaria, com a reda-
ção constante do anexo II à presente portaria, da qual faz 
parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 28 de julho de 2017.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

«ANEXO I

[...] 

Polo de captação Captação M (m) P (m)

[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
Pernes. . . . . . . . . . . . . . . . . . PS16  -45482,1  -32332,1

PS4  -45507,4  -32345,8
RA6  -45588,7  -32388,5

[...] [...] [...] [...]
Casével. . . . . . . . . . . . . . . . . RA2  -41373,4  -29128,6

JK7  -41786,1  -33869,0
RA7  -41777,7  -33803,5

[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]

»
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 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º)

«ANEXO II

[...]

Polo de captação de Pernes

PS16, PS4 e RA6 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45469,7  -32341,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45586,7  -32402,5
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45597,7  -32377,5
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45577,7  -32368,5
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45568,7  -32386,5
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45509,7  -32357,5
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45512,7  -32352,5
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45507,7  -32348,5
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45517,7  -32328,5
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45480,7  -32313,5

 Polo de captação de Casével

JK7 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41794,7  -33873,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41787,7  -33861,5
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41775,7  -33869,5
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41781,7  -33878,5

 RA7 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41754,7  -33805,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41764,7  -33823,5
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41791,7  -33813,5
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41779,7  -33795,5

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º)

[...]

Polo de captação de Pernes

PS16, PS4 e RA6 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45649,7  -32423,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45656,7  -32405,5
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45659,7  -32388,5
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45653,7  -32362,5
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45643,7  -32344,5
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45629,7  -32330,5
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45616,7  -32323,5
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45600,7  -32318,5
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45579,7  -32317,5
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45523,7  -32309,5
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45475,7  -32306,5
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45464,7  -32323,5
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45462,7  -32343,5
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45499,7  -32395,5

Vértices M (m) P (m)

15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45527,7  -32427,5
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45551,7  -32450,5
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45581,7  -32459,5
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45609,7  -32456,5
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45629,7  -32446,5
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45640,7  -32435,5

 Polo de captação de Casével

JK7 e RA7 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41771,7  -33735,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41762,7  -33736,5
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41752,7  -33738,5
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41739,7  -33744,5
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41724,7  -33755,5
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41712,7  -33771,5
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41706,7  -33784,5
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41704,7  -33803,5
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41705,7  -33816,5
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41712,7  -33835,5
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41725,7  -33857,5
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41739,7  -33867,5
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41763,7  -33879,5
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41780,7  -33882,5
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41795,7  -33877,5
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41811,7  -33866,5
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41824,7  -33845,5
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41834,7  -33829,5
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41838,7  -33816,5
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41839,7  -33803,5
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41838,7  -33790,5
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41834,7  -33776,5
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41827,7  -33764,5
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41815,7  -33751,5
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41804,7  -33744,5
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41793,7  -33739,5
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41782,7  -33736,5

 ANEXO IV

[...]

Polo de captação de Pernes

PS16, PS4 e RA6 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45408,7  -31799,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45276,7  -31835,5
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45132,7  -31918,5
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45036,7  -32012,5
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -44951,7  -32148,5
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -44915,7  -32256,5
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -44872,7  -32418,5
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -44850,7  -32516,5
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -44875,7  -32657,5
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -44940,7  -32781,5
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45057,7  -32913,5
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45182,7  -33038,5
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45369,7  -33120,5
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45550,7  -33139,5
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45680,7  -33115,5
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45809,7  -33034,5
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45902,7  -32933,5
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -46010,7  -32770,5
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -46093,7  -32610,5
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -46093,7  -32506,5
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Vértices M (m) P (m)

21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -46105,7  -32388,5
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -46069,7  -32185,5
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45985,7  -32031,5
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45829,7  -31887,5
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45648,7  -31809,5
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45516,7  -31792,5

 Polo de captação de Casével

JK7 e RA7 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41447,7  -34681,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41614,7  -34648,5
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41766,7  -34565,5
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41945,7  -34381,5
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -42073,7  -34202,5
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -42141,7  -34024,5
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -42136,7  -33890,5
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -42122,7  -33759,5
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -42014,7  -33624,5
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41884,7  -33550,5
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41781,7  -33503,5
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41586,7  -33515,5
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41429,7  -33564,5
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41278,7  -33652,5
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41105,7  -33822,5
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40998,7  -34019,5
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40965,7  -34202,5
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40989,7  -34362,5
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41058,7  -34497,5
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41154,7  -34593,5
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41263,7  -34651,5

 Nota. — As coordenadas das captações e dos vértices que delimitam 
as zonas de proteção encontram -se no sistema de coordenadas EPSG 
3763 (PT -TM06/ETRS89, origem no ponto central).

ANEXO V

[...]

Polo de captação de Pernes

PS16, PS4 e RA6 

  

 Polo de captação de Casével

JK7 e RA7 

  

 Portaria n.º 250/2017
de 7 de agosto

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente, 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, ainda, 
proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta para 
a proteção dos sistemas de abastecimento de água prove-
niente de captações subterrâneas, em situações de poluição 
acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
julho.

Na sequência da construção de uma nova captação de 
águas subterrâneas no polo de captação de Olival e da 
desativação da captação AC5 do mesmo polo, torna -se 
necessário, proceder, em conformidade, à alteração da 
Portaria n.º 348/2013, de 29 de novembro.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da 

 » 
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República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 348/2013, de 29 de novembro, que aprova a 
delimitação dos perímetros de proteção de captações de 
águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público 
localizadas no concelho de Ourém.

Artigo 2.º
Alteração da Portaria n.º 348/2013, de 29 de novembro

O artigo 1.º da Portaria n.º 348/2013, de 29 de novem-
bro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...]
a) [...];
b) AC6 e SL2 do polo de captação de Olival;
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...].

2 — [...].»

Artigo 3.º
Alteração aos Anexos da Portaria n.º 348/2013, de 29 de novembro

1 — O Anexo I da Portaria n.º 348/2013, de 29 de novem-
bro, é alterado em conformidade com as coordenadas das cap-
tações previstas na presente portaria, com a redação constante 
do anexo I à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — Os Anexos II, III, IV e V da Portaria n.º 348/2013, 
de 29 de novembro, são alterados em conformidade com as 
referências relativas aos perímetros de proteção das capta-
ções previstos na presente portaria, com a redação constante 
do anexo II à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 28 de julho de 2017.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

«ANEXO I

[...] 

Polo de captação Captação M (m) P (m)

[...] [...] [...] [...]
Olival  . . . . . . . . . . . . . . . . AC6  -40726,7 4191,2

SL2  -40651,0 4220,0

Polo de captação Captação M (m) P (m)

[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]
[...] [...] [...] [...]

»

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º)

«ANEXO II

[...]

Polo de captação de Olival

AC6 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40668,2 4209,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40674,3 4227,7
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40646,9 4234,3
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40647,0 4219,3

 SL2 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40668,2 4209,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40674,3 4227,7
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40646,9 4234,3
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40647,0 4219,3

 ANEXO III

[...]

Polo de captação de Olival

AC6 e SL2 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40830,4 4237,4
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40614,6 4319,2
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40557,0 4170,0
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40772,6 4088,3

 ANEXO IV

[...]

Polo de captação de Olival

AC6 e SL2 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41495,0 4555,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40655,6 4555,4
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Vértices M (m) P (m)

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40466,9 4314,4
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40466,9 4067,4
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -40655,4 3797,4
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41514,2 3833,0
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41847,6 4012,7
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -41847,6 4366,4

 Nota. — As coordenadas das captações e dos vértices que delimi-
tam as zonas de proteção encontram -se no sistema de coordenadas 
EPSG 3763 (PT -TM06/ETRS89, origem no ponto central).

ANEXO V

[...]

Polo de captação de Olival

AC6 e SL2 

   » 

 Portaria n.º 251/2017
de 7 de agosto

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente, por 
infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas exceden-
tes de rega e de lavagens, potenciar os processos naturais de 
diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir e controlar as 
descargas acidentais de poluentes e, ainda, proporcionar a 
criação de sistemas de aviso e alerta para a proteção dos siste-
mas de abastecimento de água proveniente de captações sub-
terrâneas, em situações de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 

n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no ar-
tigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 
29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência da desativação do Furo de São João da 
Mata do polo de captação 2, verifica -se a necessidade 
de proceder, em conformidade, à alteração da Portaria 
n.º 175/2014, de 10 de setembro, que aprovou a delimitação 
dos perímetros de proteção de captações de águas subter-
râneas destinadas ao abastecimento público localizadas no 
concelho de Castanheira de Pêra.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado do Ambiente, no uso das competências 
delegadas pelo Ministro do Ambiente, através da subalí-
nea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho n.º 489/2016, de 
12 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 175/2014, de 10 de setembro, que aprova a 
delimitação dos perímetros de proteção de captações de 
águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público 
localizadas no concelho de Castanheira de Pêra.

Artigo 2.º
Alteração da Portaria n.º 175/2014, de 10 de setembro

O artigo 1.º da Portaria n.º 175/2014, de 10 de setembro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...]
a) [...];
b) Mina da Carvalheira (Carvalhinha — Camelo), 

Mina de Pardieiros, Furo de Botelhas, Mina de Terreiro 
da Serra, Mina do Carriçal, Mina de Porto Videira, Mina 
da Sapateira, Furo da Sapateira e Mina do Torgal do 
polo de captação 2;

c) [...].

2 — [...].»
Artigo 3.º

Alteração aos anexos da Portaria n.º 175/2014, de 10 de setembro

1 — O anexo I da Portaria n.º 175/2014, de 10 de se-
tembro, é alterado com a redação constante do anexo I à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O anexo II da Portaria n.º 175/2014, de 10 de se-
tembro, é alterado com a redação constante do anexo II à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 28 de julho de 2017.
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ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

«ANEXO I

[...] 

Polo
de captação Captação M (m) P (m)

[...] [...] [...] [...]

2

[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]

[Revogado.] [Revogado.] [Revogado.]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]

[...] [...] [...] [...]
»

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º)

«ANEXO II

[...]

Polo de captação 2

Furo de São João da Mata

[Revogado.]» 

 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL

Portaria n.º 252/2017
de 7 de agosto

A Portaria n.º 313 -A/2016, de 12 de dezembro, estabe-
leceu o regime de aplicação da ação n.º 10.3 «Atividades 
de cooperação dos GAL» do Programa de Desenvolvi-
mento Rural do Continente, abreviadamente designado 
por PDR 2020.

A presente alteração à Portaria n.º 313 -A/2016, de 12 
de dezembro, visa introduzir modalidades de custos sim-
plificados, previstos no artigo 67.º do Regulamento (EU) 
n.º 1303, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro de 2013, bem como no n.º 2, do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, através da 
aplicação de montantes fixos, custos unitários e de uma 
taxa fixa, determinada pela aplicação de uma percentagem 
a uma ou mais categorias definidas de custos, de modo 
a permitir uma melhor operacionalização desta medida, 
tendo em conta o histórico da Cooperação LEADER.

Esta alteração visa ainda simplificar os procedimentos 
relacionados com os pedidos de pagamento associados a 
esta tipologia de operações, visando a diminuição da carga 
administrativa associada à gestão financeira e controlo dos 

projetos, tanto no que respeita aos beneficiários como às 
autoridades nacionais, possibilitando uma utilização mais 
eficiente dos recursos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flores-

tas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, 
de 6 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 313 -A/2016, de 12 de dezembro, que estabelece o 
regime de aplicação da ação n.º 10.3 «Atividades de coope-
ração dos GAL», integrada na medida n.º 10, «LEADER», 
da área n.º 4 «Desenvolvimento local», do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente 
designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 313 -A/2016, de 12 de dezembro

Os artigos 7.º, 11.º e 17.º e os anexos I e II da Portaria 
n.º 313 -A/2016, de 12 de dezembro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 7.º
[...]

1 — [...]:
a) [...]
b) [...]
c) Tenham início após a data de apresentação da 

candidatura, ou em data posterior a definir no anúncio 
de apresentação de candidaturas;

d) [...]

2 — [...]
3 — [...].

Artigo 11.º
[...]

1 — [...]
2 — O apoio previsto assume a modalidade de mon-

tantes fixos, de acordo com o previsto na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de 
outubro, no caso das operações previstas nas alíneas a) 
e b) do artigo 4.º, conforme tabela constante do n.º 2 do 
anexo II da presente portaria, que dela faz parte integrante.

3 — O nível e limite dos apoios a conceder no âmbito 
do presente regulamento, no caso das operações previstas 
nas alíneas c) e d) do artigo 4.º, constam do n.º 1 do ane-
xo II da presente portaria, que dela faz parte integrante.

4 — O apoio a conceder às operações previstas nas 
alíneas a) e b) do artigo 4.º está limitado a 30 000 euros 
por beneficiário, para o período de vigência do PDR 
2020 e limitado aos GAL reconhecidos no âmbito do 
procedimento de seleção de DLBC, vertente rural.

5 — As despesas gerais decorrentes de encargos com 
instalações e despesas de funcionamento previstas no 
anexo I, relativas às alíneas c) e d) do artigo 4.º, clas-
sificadas como custos indiretos, são determinadas por 
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aplicação de uma taxa fixa de 15 % das despesas com 
pessoal, de acordo com o previsto na subalínea ii) da alí-
nea e) do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, 
de 27 de outubro.

6 — As despesas com deslocações, estadas e ajudas 
de custo relativas às operações previstas na alínea d) 
do artigo 4.º, assumem a forma de custos unitários, de 
acordo com o previsto na alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, con-
forme tabela constante do n.º 2 do anexo II da presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 17.º
[...]

1 — [...]
2 — Os pedidos de pagamento, das operações pre-

vistas nas alíneas c) e d) do artigo 4.º, reportam -se às 
despesas efetivamente realizadas e pagas, devendo os 
respetivos comprovativos e demais documentos que 
o integram ser submetidos eletronicamente de acordo 
com os procedimentos aprovados pelo IFAP, I. P., e 
divulgados no respetivo portal, em www.ifap.pt.

3 — [...]
4 — Pode ser apresentado, nas operações previs-

tas nas alíneas c) e d) do artigo 4.º, um pedido de 
pagamento a título de adiantamento sobre o valor do 
investimento, no máximo até 20 % da despesa pública 
aprovada, mediante a constituição de garantia a favor 
do IFAP, I. P., correspondente a 100 % do montante do 
adiantamento.

5 — [...].
6 — [...].
7 — O último pedido de pagamento deve ser sub-

metido no prazo máximo de 90 dias a contar da data 
de conclusão da operação, sob pena do seu indeferi-
mento, devendo o beneficiário assegurar previamente 
a validação pela Autoridade de Gestão do relatório final 
do projeto de cooperação identificado na alínea l) do 
artigo 10.º, para as operações previstas nas alíneas c) 
e d) do artigo. 4.º

8 — [...].
9 — [...].
10 — No caso das operações previstas nas alíneas a) 

e b) do artigo 4.º, só há lugar à apresentação de um 

único pedido de pagamento, por operação, devendo 
o beneficiário assegurar previamente a validação pela 
Autoridade de Gestão do relatório final de atividade de 
preparação identificado na alínea k) do artigo 10.º

11 — O disposto nos n.os 2 e 3 não é aplicável às des-
pesas gerais de encargos com instalações, nomeadamente 
despesas de funcionamento classificadas como custos in-
diretos, as quais decorrem das despesas com pessoal apre-
sentadas no pedido de pagamento, bem como às desloca-
ções, estadas e ajudas de custo na Europa e fora da Europa.

ANEXO I

[...]

[...]

Despesas elegíveis:

Despesas decorrentes da ação conjunta dos GAL e 
dos outros parceiros ativos no desenvolvimento local 
envolvidos na cooperação e respetiva execução, rela-
tivas a:

1 — [...].
2 — Despesas elegíveis — alíneas c) e d) do artigo 4.º

i) Custos diretos:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) Despesas com o pessoal;
h) [...].

ii) Custos indiretos:

a) Despesas com instalações e funcionamento, desig-
nadamente, água, eletricidade, comunicações, serviços 
de limpeza, seguro das instalações, produto de higiene 
e limpeza.

Despesas não elegíveis:

[...]. 

 ANEXO II

[...]

[...]

N.º 1 

Tipologia de investimento Taxa de apoio Limite máximo do apoio 

Desenvolvimento do projeto de cooperação  . . . . . . . . . . . . . . 90 % 85 000 euros por beneficiário.

 N.º 2 

Tipologia de investimento Taxa de apoio Montantes fixos

Preparação do projeto de cooperação interterritorial e transna-
cional (2).

90 % 5000 euros por candidatura de cooperação interterritorial.
8300 euros por candidatura de cooperação transnacional (1).
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Tipologia de investimento Taxa de apoio Custos unitários

Desenvolvimento do projeto de cooperação  . . . . . . . . . . . . . . 90 % Deslocações, estadas e ajudas de custo, na Europa — 1250 euros 
por pessoa.

Deslocações, estadas e ajudas de custo fora da Europa — 2750 euros 
por pessoa.

(1) No máximo de 30 000 euros candidaturas por GAL no âmbito do Programa.
(2) Apoio limitado aos GAL reconhecidos no âmbito do procedimento de seleção de DLBC, vertente rural.»

 Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 21 de julho de 
2017. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2017/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 15/2014/A, 
de 20 de agosto, que estabelece o Sistema de Fiscalização e 
Controlo do Abastecimento de Gasóleo à Agricultura e à Pesca 
da Região Autónoma dos Açores.

O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2014/A, de 20 de 
agosto, veio estabelecer o Sistema de Fiscalização e Con-
trolo do Abastecimento de Gasóleo à Agricultura e à Pesca 
da Região Autónoma dos Açores, clarificando os meca-
nismos de fiscalização e controlo da utilização daquele 
benefício fiscal e, simultaneamente, clarificar o elenco de 
equipamentos abrangidos à realidade regional.

No citado diploma, e considerando a dimensão das 
explorações agrícolas e a dispersão das suas parcelas, 
considerou -se incluir no elenco dos equipamentos au-
torizados a consumo de gasóleo agrícola, os veículos 
ligeiros de mercadoria, providos de caixa aberta, desti-
nados ao transporte de produtos agrícolas e de fatores 
de produção, entre as parcelas de terreno, o assento 
de exploração e os locais de venda e de receção dos 
produtos agrícolas.

Agora, e volvidos mais de dois anos sobre a publicação 
do citado decreto legislativo regional, cumpre permitir, à 
semelhança do que já acontece para a agricultura, o abas-
tecimento, ao abrigo do presente diploma, dos veículos 
ligeiros de mercadorias ou mistos destinados ao apoio 
da atividade da pesca, nomeadamente ao transporte de 
tripulações e equipamentos de pesca entre portos, lotas, 
postos de recolha e casas de aprestos.

Desta forma, importa agora proceder à alteração do 
presente decreto legislativo regional, por forma a permitir 
o abastecimento dos veículos ligeiros de mercadorias ou 
mistos destinados ao apoio da atividade da pesca.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos do disposto nas alíneas a) 
e i) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República 
Portuguesa, e no n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-

-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional

n.º 15/2014/A, de 20 de agosto

O artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2014/A, 
de 20 de agosto, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[…]

1 — Podem beneficiar do Sistema de Abastecimento 
de Gasóleo à Pesca:

a) Os proprietários ou armadores de embarcações 
licenciadas para o exercício da pesca marítima, com 
exceção da pesca lúdica, pela direção regional compe-
tente em matéria de pescas, mediante a apresentação 
de candidatura;

b) Os proprietários ou armadores identificados na 
alínea anterior, proprietários de veículos ligeiros de 
mercadoria ou mistos com cilindrada inferior ou igual 
a 3000 cc e peso bruto igual ou inferior a 3500 kg, uti-
lizados como apoio à atividade da pesca.

2 — A direção regional referida no número anterior 
emite uma relação das embarcações e equipamentos 
abrangidos, bem como dos veículos de apoio, a qual 
deve ser exibida no ato de abastecimento.

3 — […]».

Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto Legislativo Regional

n.º 15/2014/A, de 20 de agosto

É aditado ao Decreto Legislativo Regional n.º 15/2014/A, 
de 20 agosto, o artigo 4.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º -A
Veículos de apoio à pesca

Os veículos ligeiros de mercadoria ou mistos, com 
cilindrada inferior ou igual a 3000 cc e peso bruto igual 
ou inferior a 3500 kg, necessários ao exercício da ati-
vidade da pesca, integram o elenco de equipamentos 
autorizados a consumir gasóleo destinado à pesca na 
Região, nas condições a definir pela portaria prevista 
no n.º 2 do artigo 10.º»

Artigo 3.º
Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2014/A, de 
20 agosto, com as alterações ora introduzidas, é repu-
blicado em anexo ao presente diploma, do qual é parte 
integrante.
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Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 12 de julho de 2017.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
Assinado em Angra do Heroísmo em 2 de agosto de 2017.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO

Republicação do Decreto Legislativo Regional
n.º 15/2014/A, de 20 de agosto

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece o Sistema de Fiscalização 
e Controlo do Abastecimento de Gasóleo à Agricultura e à 
Pesca da Região Autónoma dos Açores, adiante designado 
por Sistema de Abastecimento à Agricultura e à Pesca.

Artigo 2.º
Rede de abastecimento

A rede de abastecimento do gasóleo à agricultura e à pesca, 
é assegurada pelas empresas petrolíferas, conforme esta-
belecido em resolução do Conselho do Governo Regional.

CAPÍTULO II

Sistema de Abastecimento de Gasóleo à Agricultura

Artigo 3.º
Veículos utilizados na atividade agrícola

Os veículos ligeiros de transporte de mercadoria, pro-
vidos de caixa aberta, com cilindrada inferior ou igual a 
3000 cc e peso bruto igual ou inferior a 3500 kg, utilizados 
exclusivamente na atividade agrícola, integram o elenco 
dos equipamentos autorizados que podem consumir gasó-
leo agrícola na Região, nos termos a definir pela portaria 
prevista no n.º 1 do artigo 10.º

Artigo 4.º
Beneficiários

1 — São beneficiários do Sistema de Abastecimento de 
Gasóleo à Agricultura:

a) Os agricultores proprietários dos veículos ligeiros 
de transporte de mercadoria, providos de caixa aberta, 
com cilindrada inferior ou igual a 3000 cc e peso bruto 
igual ou inferior a 3500 kg, utilizados exclusivamente na 
atividade agrícola;

b) Os agricultores e produtores florestais proprietários 
de máquinas que estejam em boas condições de funcio-
namento, não sujeitas a subutilização e com emprego ex-
clusivo na realização de operações inerentes à atividade 
agrícola ou florestal;

c) Os alugadores de máquinas que façam prova junto da 
entidade referida no n.º 2 de que exercem tal atividade.

2 — O direito de acesso ao Sistema de Abastecimento 
de Gasóleo à Agricultura fica condicionado, no caso dos 
agricultores ou produtores florestais, ao registo na direção 
regional competente em matéria de desenvolvimento rural 
das máquinas e equipamentos utilizados exclusivamente 
na atividade agrícola.

3 — A direção regional referida no número anterior 
emite uma relação das máquinas e dos equipamentos abran-
gidos, a qual deve ser exibida no ato de abastecimento.

CAPÍTULO III

Sistema de Abastecimento de Gasóleo à Pesca

Artigo 4.º -A
Veículos de apoio à pesca

Os veículos ligeiros de mercadoria ou mistos, com ci-
lindrada inferior ou igual a 3000 cc e peso bruto igual ou 
inferior a 3500 kg, necessários ao exercício da atividade 
da pesca, integram o elenco de equipamentos autorizados a 
consumir gasóleo destinado à pesca na Região, nas condi-
ções a definir pela portaria prevista no n.º 2 do artigo 10.º

Artigo 5.º
Beneficiários

1 — Podem beneficiar do Sistema de Abastecimento 
de Gasóleo à Pesca:

a) Os proprietários ou armadores de embarcações licen-
ciadas para o exercício da pesca marítima, com exceção da 
pesca lúdica, pela direção regional competente em matéria 
de pescas, mediante a apresentação de candidatura;

b) Os proprietários ou armadores identificados na alínea 
anterior, proprietários de veículos ligeiros de mercadoria 
ou mistos com cilindrada inferior ou igual a 3000 cc e peso 
bruto igual ou inferior a 3500 kg, utilizados como apoio à 
atividade da pesca.

2 — A direção regional referida no número anterior 
emite uma relação das embarcações e equipamentos abran-
gidos, bem como dos veículos de apoio, a qual deve ser 
exibida no ato de abastecimento.

3 — O direito de acesso ao Sistema de Abastecimento 
de Gasóleo à Pesca está condicionado aos registos de des-
cargas em lota apresentados pelo proprietário ou armador 
da embarcação.

CAPÍTULO IV

Transporte e abastecimento

Artigo 6.º
Transporte e abastecimento de gasóleo à agricultura e à pesca

1 — O abastecimento das máquinas e embarcações pode 
ser efetuado nos postos de abastecimento, nas explorações 
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ou nas áreas portuárias onde se encontrem, respetivamente, 
as máquinas e as embarcações.

2 — As empresas fornecedoras de combustíveis podem 
proceder, ao abrigo do presente diploma, ao abastecimento 
de gasóleo nas explorações agrícolas e nas áreas portuá-
rias.

3 — Os beneficiários do Sistema de Abastecimento de 
Gasóleo à Agricultura e à Pesca, podem proceder ao trans-
porte, por via terrestre, do respetivo gasóleo, em recipientes 
adequados, até ao limite máximo previsto na legislação em 
vigor e no respeito pelas regras definidas para transporte 
de carburantes líquidos.

CAPÍTULO V

Controlo

Artigo 7.º
Cartão eletrónico

Aos beneficiários do Sistema de Abastecimento de Ga-
sóleo à Agricultura e à Pesca é conferido um cartão eletró-
nico, do qual consta a sua identificação, data de validade 
e plafond atribuído.

Artigo 8.º
Controlo

Os departamentos do Governo Regional competentes 
em matéria de desenvolvimento rural e pescas são res-
ponsáveis pelo controlo e cumprimento das disposições 
do presente diploma.

Artigo 9.º
Infrações

1 — As falsas declarações feitas pelos beneficiários do 
Sistema de Abastecimento de Gasóleo à Agricultura e à 
Pesca ficam sujeitas ao regime geral das infrações tributá-
rias aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho.

2 — Os beneficiários ficam sujeitos, sob pena de incor-
rerem em infração tributária, às seguintes obrigações:

a) Comunicar às autoridades competentes qualquer al-
teração dos pressupostos do benefício fiscal;

b) Comunicar outras alterações relevantes, designa-
damente alteração de localização das instalações ou de 
equipamentos autorizados, transferência de propriedade 
dos equipamentos, bem como a cedência ou substituição 
destes;

c) Colaborar com as autoridades competentes na reali-
zação dos controlos que vierem a ser determinados, com 
vista a comprovar a efetiva afetação dos produtos aos 
destinos ou utilizações com benefício fiscal e fornecer 
todos os elementos de informação solicitados;

d) Devolver o cartão no caso de cessação dos pressu-
postos do benefício, no prazo máximo de cinco dias úteis;

e) Comunicar qualquer situação de extravio ou de ano-
malia no cartão atribuído.

3 — Constituem fundamento para a revogação da con-
cessão do benefício fiscal, sem prejuízo de instauração de 
processo por infração tributária nos termos previstos no 
Regime Geral das Infrações Tributárias, a violação dos 
pressupostos do benefício, o não cumprimento das obri-

gações previstas no n.º 2, bem como a inobservância das 
condições da sua atribuição.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
considera -se que há violação dos pressupostos do benefí-
cio fiscal, designadamente, em caso de:

a) Utilização dos produtos autorizados em fim diferente 
do declarado;

b) Utilização de produtos em equipamentos não auto-
rizados.

CAPÍTULO VI

Regulamentação e entrada em vigor

Artigo 10.º
Regulamentação

1 — As condições de inscrição no Sistema de Abaste-
cimento de Gasóleo à Agricultura, incluindo as caracterís-
ticas e condições técnicas de utilização dos equipamentos 
previstos no artigo 3.º e respetivos plafonds a conceder 
em cada ano civil, são fixados por portaria do membro do 
Governo Regional competente em matéria de desenvol-
vimento rural.

2 — As condições de inscrição no Sistema de Abaste-
cimento de Gasóleo à Pesca e a definição do cálculo de 
atribuição dos plafonds a conceder em cada ano civil são 
fixadas por portaria do membro do Governo Regional 
competente em matéria de pescas.

3 — O modelo de relação referida no n.º 3 do artigo 4.º 
e n.º 2 do artigo 5.º é fixado por portaria conjunta dos 
membros do Governo Regional referidos nos números 
anteriores.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 25/2017/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 54/2005, de 15 de 
novembro, alterada pelas Leis n.os 78/2013, de 21 de novembro, 
34/2014, de 19 de junho, e 31/2016, de 23 agosto, que estabelece 
a titularidade dos recursos hídricos.

A Lei n.º 31/2016, de 23 de agosto, que procedeu à 
terceira alteração à Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, 
respondendo parcialmente a um anseio dos povos insulares, 
veio permitir um aprofundamento da autonomia regional 
no que respeita ao regime da titularidade dos recursos 
hídricos e ao domínio público hídrico, com especial ênfase 
para o domínio público marítimo.

Este passo, embora relevante para a clarificação de espe-
cificidades regionais do diploma e para a gestão do domínio 
público, está ainda longe de configurar o desejado quadro 
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de gestão partilhada das zonas marítimas sob soberania ou 
jurisdição nacional entre o Estado e a Região.

De facto, a ocupação do território da Região Autónoma da 
Madeira caracteriza -se, desde o início do seu povoamento, 
por uma forte ocupação da faixa junto à orla marítima.

Tal tendência deveu -se, desde logo, às condições natu-
rais do arquipélago, nomeadamente a existência de uma 
orografia extremamente acidentada e declivosa, causando 
grande dificuldade na ocupação do interior do arquipélago, 
características geomorfológicas únicas, entre elas a forma-
ção vulcânica e a predominância de arribas, a fertilidade 
dos solos na faixa litoral e a condição insular, fazendo do 
mar a única via de acesso a bens essenciais.

Perante a exiguidade do território e a manifesta dificul-
dade de fixação no interior das ilhas, a ocupação humana 
junto à orla marítima deveu -se ainda ao forte crescimento 
da população, ao predomínio das atividades económicas 
ligadas ao mar, como é o caso da importação e exportação 
por via marítima, da pesca e do turismo, e a uma agricultura 
de minifúndio que ocupou a maioria das parcelas agrícolas 
viáveis, sobretudo concentradas na orla costeira.

Todos estes condicionalismos naturais e históricos 
impeliram as populações a ocupar, por razões de subsis-
tência, a faixa junto à orla marítima.

É evidente, como tal, que esta realidade histórica 
regional é muito anterior ao conceito de domínio público 
marítimo em Portugal, e que as Regiões Autónomas, em 
particular a Região Autónoma da Madeira, carecem de 
uma adaptação dessa lei à sua realidade.

Embora permaneçam fortes limitações à introdução de 
especificidades regionais e à aplicação das regras por que 
se rege o Domínio Público Hídrico, nomeadamente no que 
concerne à largura da margem das águas do mar e ao seu 
limite, e ao processo de reconhecimento da propriedade 
privada, as alterações introduzidas à Lei n.º 54/2005, de 
15 de novembro, pela Lei n.º 31/2016, de 23 de agosto, 
permitem às Regiões Autónomas concretizar a insistente 
reivindicação em matéria de gestão e ordenamento do 
domínio público hídrico no respetivo território.

Neste contexto, e fazendo uso da faculdade concre-
tamente conferida pelos artigos 15.º, 17.º, 19.º e, gene-
ricamente, pelo artigo 28.º da referida Lei, urge adaptar 
à Região o regime de titularidade dos recursos hídricos, 
desenvolvendo e clarificando as especificidades regionais 
acolhidas no diploma.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, nos termos das alíneas a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 
de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma adapta à Região Autónoma da Ma-
deira a Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, alterada pelas 
Leis n.os 78/2013, de 21 de novembro, 34/2014, de 19 de 
junho, e 31/2016, de 23 de agosto, que estabelece a titu-
laridade dos recursos hídricos.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente decreto legislativo regional, 
consideram -se:

a) Arriba alcantilada — forma particular de vertente 
natural costeira, abrupta, com inclinação muito elevada, 
talhada em materiais coerentes pela ação conjunta dos 
agentes morfogenéticos marinhos, subaéreos e biológicos, 
definida por critérios próprios adaptados à realidade geo-
morfológica da Região Autónoma da Madeira;

b) Crista da arriba — linha que define o limite superior 
da arriba, em que se verifica rutura muito acentuada de 
pendor na transição da face da arriba para a zona superior, 
mais aplanada;

c) Núcleos urbanos consolidados tradicionalmente 
existentes — aqueles que constituem os centros históri-
cos e os núcleos antigos que, em razão da sua morfologia, 
configuram memórias coletivas importantes e caracterizam 
a identidade dos aglomerados.

Artigo 3.º

Largura de margem das águas do mar

1 — Na Região Autónoma da Madeira, se a margem das 
águas do mar atingir uma estrada regional ou municipal 
existente, a sua largura só se estende até essa via.

2 — Para efeitos de determinação da margem das águas 
do mar na Região, consideram -se:

a) Estradas regionais — as estradas classificadas ao 
abrigo da legislação regional em matéria de rede viária 
regional;

b) Estradas municipais — as estradas classificadas ao 
abrigo da legislação regional em matéria de rede viária 
regional e municipal.

Artigo 4.º

Terrenos junto à crista das arribas alcantiladas 
ou inseridos em núcleos urbanos consolidados

1 — Os terrenos junto à crista das arribas alcantiladas e 
bem assim os terrenos inseridos em núcleos urbanos conso-
lidados, tradicionalmente existentes nas margens das águas 
do mar, constituem propriedade privada, constituindo o 
presente diploma título suficiente para o efeito.

2 — A identificação e representação gráfica das arribas 
alcantiladas, das respetivas cristas, e dos núcleos urbanos 
consolidados tradicionalmente existentes, são aprovadas 
através de portaria do membro do Governo regional com 
competência em razão da matéria.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, cons-
tituem núcleos urbanos consolidados tradicionalmente 
existentes os descritos no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/95/M, de 24 de junho, alte-
rado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/97/M, de 
18 de julho, que aprova o Plano para o Ordenamento do 
Território na Região Autónoma da Madeira (POTRAM), 
bem como aqueles que venham a ser reconhecidos como 
tal através de portaria do membro do Governo Regional 
com competência em razão da matéria.
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Artigo 5.º
Processo de reconhecimento de propriedade privada 

sobre parcelas de leitos e margens públicas

As ações judiciais intentadas nos termos do artigo 15.º da 
Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, na sua atual redação, 
quando estejam em causa a defesa de interesses coletivos 
públicos subjacentes à titularidade dos recursos dominiais 
situados na Região Autónoma da Madeira, são contestadas, 
para além do Ministério Público, agindo em nome próprio, 
pelo Presidente do Governo Regional, em representação 
da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 6.º
Constituição de propriedade pública sobre parcelas 

privadas de leitos e margens de águas públicas

1 — Em caso de alienação, voluntária ou forçada, por 
ato entre vivos, de quaisquer parcelas privadas de leitos ou 
margens públicos, a Região goza do direito de preferência, 
nos termos dos artigos 416.º a 418.º e 1410.º do Código 
Civil, podendo a preferência exercer -se, sendo caso disso, 
apenas sobre a fração do prédio que se integre no leito ou 
na margem.

2 — A Região pode proceder à expropriação por utili-
dade pública de quaisquer parcelas privadas de leitos ou 
margens públicos sempre que isso se mostre necessário 
para submeter ao regime da dominialidade pública todas 
as parcelas privadas existentes em certa zona.

3 — Os terrenos adquiridos pela Região de harmonia 
com o disposto neste artigo ficam automaticamente inte-
grados no seu domínio público.

Artigo 7.º
Recuo das águas

Os leitos dominiais que forem abandonados pelas águas, 
ou que lhes forem conquistados, não acrescem às parcelas 
privadas da margem que porventura lhes sejam contí-
guas, continuando integrados no domínio público se não 
excederem as larguras fixadas no artigo 3.º, e entrando 
automaticamente no domínio privado da Região no caso 
contrário.

Artigo 8.º
Desafetação

Pode, mediante diploma legal, ser desafetada do domínio 
público qualquer parcela do leito ou da margem que deva 
deixar de ser afeto exclusivamente ao interesse público 
regional do uso das águas que serve, passando a mesma, 
por esse facto, a integrar o património do ente público a 
que estava afeto.

Artigo 9.º
Servidões administrativas sobre parcelas privadas 

de leitos e margens de águas públicas

1 — Todas as parcelas privadas de leitos ou margens 
de águas públicas estão sujeitas às servidões estabelecidas 
por lei e nomeadamente a uma servidão de uso público, 
no interesse geral de acesso às águas e de passagem ao 
longo das águas da pesca, da navegação e da flutuação, 
quando se trate de águas navegáveis ou flutuáveis, e ainda 
da fiscalização e policiamento das águas pelas entidades 
competentes.

2 — Nas parcelas privadas de leitos ou margens de 
águas públicas, bem como no respetivo subsolo ou no 
espaço aéreo correspondente, não é permitida a execu-
ção de quaisquer obras permanentes ou temporárias sem 
autorização da entidade a quem couber a jurisdição sobre 
a utilização das águas públicas correspondentes.

3 — Os proprietários de parcelas privadas de leitos 
e margens de águas públicas devem mantê -las em bom 
estado de conservação e estão sujeitos a todas as obrigações 
que a lei estabelecer no que respeita à execução de obras 
hidráulicas necessárias à gestão adequada das águas públi-
cas em causa, nomeadamente de correção, regularização, 
conservação, desobstrução e limpeza.

4 — A Região, bem como os municípios, no caso de 
linhas de água em aglomerado urbano, podem substituir -se 
aos proprietários, realizando as obras necessárias à limpeza 
e desobstrução das águas públicas por conta deles.

5 — Se da execução das obras referidas no n.º 4 resul-
tarem prejuízos que excedam os encargos resultantes das 
obrigações legais dos proprietários, o organismo público 
responsável pelos mesmos indemnizá -los -á.

6 — Se se tornar necessário para a execução de quais-
quer das obras referidas no n.º 4 qualquer porção de terreno 
particular, ainda que situado para além das margens, a 
Região pode expropriá -la.

Artigo 10.º
Zonas ameaçadas pelo mar

1 — Sempre que se preveja tecnicamente o avanço das 
águas do mar sobre terrenos particulares situados além 
da margem, pode o Governo Regional, por iniciativa da 
autoridade regional da água, ou do Instituto de Florestas e 
Conservação da Natureza, IP -RAM, classificar a área em 
causa como zona adjacente.

2 — A classificação de uma área ameaçada pelo mar 
como zona adjacente é feita por portaria do membro do 
Governo Regional responsável pelas áreas do ambiente e 
da conservação da natureza, ouvidos os órgãos locais da 
Direção -Geral da Autoridade Marítima em relação aos 
espaços dominiais sujeitos à sua jurisdição e, quando apli-
cável as autoridades portuárias, em relação aos trechos 
sujeitos à sua jurisdição, devendo o referido diploma conter 
a planta com a delimitação da área classificada e definindo 
dentro desta as áreas de ocupação edificada proibida e ou 
as áreas de ocupação edificada condicionada.

3 — Podem ser classificadas como zonas adjacentes 
as áreas contíguas ao leito do mar, nos termos do n.º 5 do 
artigo 12.º

Artigo 11.º
Zonas ameaçadas pelas cheias

1 — O Governo Regional pode classificar, como zona 
adjacente por se encontrar ameaçada pelas cheias, a área 
contígua à margem de um curso de águas.

2 — Tem igualmente iniciativa para requerer a classifi-
cação de uma área ameaçada pelas cheias como zona adja-
cente o município, através da respetiva câmara municipal.

3 — A classificação de uma área como zona adjacente é 
feita por portaria do membro do Governo Regional respon-
sável pelas áreas do ambiente e da conservação da natureza, 
ouvidas as autoridades marítimas e, quando aplicável as 
autoridades portuárias, em relação aos trechos sujeitos à 
sua jurisdição.



Diário da República, 1.ª série — N.º 151 — 7 de agosto de 2017  4535

4 — A portaria referida no número anterior contém em 
anexo uma planta delimitando a área classificada.

5 — Podem ser sujeitas a medidas preventivas, nos 
termos da legislação aplicável, as áreas que, de acordo 
com os estudos elaborados, se presumam venham a ser 
classificadas ao abrigo do presente artigo.

Artigo 12.º
Zonas adjacentes

1 — Entende -se por zona adjacente às águas públicas 
toda a área contígua à margem que como tal seja clas-
sificada por se encontrar ameaçada pelo mar ou pelas 
cheias.

2 — As zonas adjacentes estendem -se desde o limite 
da margem até uma linha convencional definida para cada 
caso no diploma de classificação, que corresponde à linha 
alcançada pela maior cheia, com período de retorno de 
100 anos, ou à maior cheia conhecida, no caso de não 
existirem dados que permitam identificar a anterior.

3 — Se a linha limite do leito atingir uma estrada 
regional ou municipal, a zona adjacente estende -se desde o 
limite do leito até à linha convencional definida no decreto 
de classificação.

4 — As zonas adjacentes mantêm -se sobre proprie-
dade privada ainda que sujeitas a restrições de utilidade 
pública.

5 — O ónus real resultante da classificação de uma área 
como zona adjacente é sujeito a registo, nos termos e para 
efeitos do Código do Registo Predial.

Artigo 13.º
Restrições de utilidade pública

1 — Nas zonas adjacentes pode o diploma que procede 
à classificação definir áreas de ocupação edificada proibida 
e ou áreas de ocupação edificada condicionada, devendo 
neste último caso definir as regras a observar pela ocupa-
ção edificada.

2 — Nas áreas delimitadas como zona de ocupação 
edificada proibida é interdito:

a) Destruir o revestimento vegetal ou alterar o relevo 
natural, com exceção da prática de culturas tradicional-
mente integradas em explorações agrícolas;

b) Instalar vazadouros, lixeiras, parques de sucata ou 
quaisquer outros depósitos de materiais;

c) Realizar construções, construir edifícios ou executar 
obras suscetíveis de constituir obstrução à livre passagem 
das águas;

d) Dividir a propriedade em áreas inferiores à unidade 
mínima de cultura.

3 — Nas áreas referidas no número anterior, a implan-
tação de infraestruturas indispensáveis, ou a realização de 
obras de correção hidráulica, depende de licença concedida 
pela autoridade a quem cabe o licenciamento da utilização 
dos recursos hídricos na área em causa.

4 — As áreas referidas no n.º 1 podem ser utilizadas 
para instalação de equipamentos de lazer, desde que não 
impliquem a construção de edifícios, mediante autorização 
de utilização concedida pela autoridade a quem cabe o 
licenciamento da utilização dos recursos hídricos na área 
em causa.

5 — Nas áreas delimitadas como zonas de ocupação 
edificada condicionada só é permitida a construção de 

edifícios mediante autorização de utilização dos recursos 
hídricos afetados e desde que:

a) Tais edifícios constituam complemento indispensável 
de outros já existentes e devidamente licenciados ou que 
se encontrem inseridos em planos já aprovados; e, além 
disso,

b) Os efeitos das cheias sejam minimizados através de 
normas específicas, sistemas de proteção e drenagem e 
medidas para a manutenção e recuperação de condições 
de permeabilidade dos solos.

6 — As cotas dos pisos inferiores dos edifícios construí-
dos nas áreas referidas no número anterior devem ser sem-
pre superiores às cotas previstas para a cheia com período 
de retorno de 100 anos, devendo este requisito ser expres-
samente referido no respetivo processo de licenciamento.

7 — São nulos e de nenhum efeito todos os atos ou 
licenciamentos que desrespeitem o regime referido nos 
números anteriores.

8 — As ações de fiscalização e a execução de obras de 
conservação e regularização a realizar nas zonas adjacentes 
podem ser efetuadas pelas autarquias, ou pelas autoridades 
marítimas ou portuárias, a solicitação e por delegação das 
autoridades competentes para a fiscalização da utilização 
dos recursos hídricos.

9 — A aprovação de planos de urbanização ou de contra-
tos de urbanização bem como o licenciamento de quaisquer 
operações urbanísticas ou de loteamento urbano, ou de 
quaisquer obras ou edificações relativas a áreas contí-
guas ao mar ou a cursos de água que não estejam ainda 
classificadas como zonas adjacentes, carecem de parecer 
favorável da autoridade competente para o licenciamento 
de utilização de recursos hídricos quando estejam dentro 
do limite da cheia com período de retorno de 100 anos ou 
de uma faixa de 100 m para cada lado da linha da margem 
do curso de água quando se desconheça aquele limite.

10 — A autoridade competente para o licenciamento do 
uso de recursos hídricos promove diretamente o embargo 
e demolição de obras ou de outras instalações executadas 
sem título válido de utilização, observando -se, sem pre-
juízo do procedimento contraordenacional aplicável, o 
disposto nas alíneas seguintes:

a) A entidade embargante intima o proprietário ou o 
titular de direito real de uso e fruição sobre o prédio, ou 
arrendatário, se for o caso, a demolir as obras feitas e a 
repor o terreno no estado anterior à intervenção no prazo 
que lhe for marcado. Decorrido o prazo sem que a inti-
mação se mostre cumprida, proceder -se -á à demolição ou 
reposição por conta do proprietário, sendo as despesas 
cobradas pelo processo de execução fiscal e, servindo de 
título executivo, a certidão passada pela entidade com-
petente para ordenar a demolição extraída dos livros ou 
documentos, donde conste a importância gasta;

b) As empresas que prossigam obras ou ações que 
estejam embargadas, nos termos da alínea anterior, mesmo 
não sendo proprietárias, podem, sem prejuízo de outros 
procedimentos legais, ser impedidas de participar em con-
cursos públicos para fornecimentos de bens e serviços por 
prazo não superior a dois anos ou ser privadas de benefícios 
fiscais e financeiros;

c) As sanções previstas na alínea anterior são comuni-
cadas ao Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário 
e da Construção, I. P., o qual pode determinar a aplicação, 
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como sanção acessória, da suspensão ou cassação do res-
petivo alvará.

Artigo 14.º
Contraordenações

1 — Na Região Autónoma da Madeira, aplica -se o 
regime de contraordenações previsto na Lei n.º 54/2005, 
de 15 de novembro, na redação republicada pela Lei 
n.º 31/2016, de 23 de agosto.

2 — A instrução dos processos de contraordenação 
assim como a aplicação prevista no número anterior cabem 
à autoridade regional da água.

Artigo 15.º
Expropriações

1 — Sempre que, em consequência de uma infraestrutura 
hidráulica realizada pela Região Autónoma da Madeira, ou 
por ela consentida, a um utilizador de recursos hídricos, as 
águas públicas passarem a inundar de forma permanente 
terrenos privados, a Região Autónoma da Madeira deve 
expropriar por utilidade pública e mediante justa indem-
nização, estes terrenos, que passam a integrar, o domínio 
público da Região.

2 — Se a Região Autónoma da Madeira efetuar expro-
priação, nos termos deste decreto legislativo regional ou 
pagar indemnizações aos proprietários prejudicados por 
obras hidráulicas de qualquer natureza, o auto de expro-
priação ou indemnização é enviado à repartição de finan-
ças competente para que se proceda, se for caso disso, à 
correção do valor matricial do prédio afetado.

Artigo 16.º
Classificação e registo

Compete ao Governo Regional organizar e manter 
o registo das águas do domínio público, procedendo às 
classificações necessárias para o efeito, nomeadamente 
da navegabilidade e flutuabilidade dos cursos de água, 
lagos e lagoas, as quais são publicadas no Jornal Oficial 
da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 17.º
Regulamentação

A regulamentação prevista no presente diploma é 
publicada no prazo de 60 dias após entrada em vigor do 
presente diploma.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 18 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 28 de julho de 2017.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 22/2017/M

Atualização do Programa Especial de Realojamento
e sua aplicação na Região Autónoma da Madeira

Estipula o artigo 65.º da Constituição da República Por-
tuguesa que «todos têm direito, para si e para a sua família, 
a uma habitação de dimensão adequada», incumbindo ao 
Estado assegurar esse direito.

Acresce que o princípio de igualdade entre os cidadãos 
consagrado no artigo 13.º da Constituição da República 
Portuguesa determina que todos os cidadãos têm a mesma 
dignidade social e são iguais perante a lei. «Ninguém 
pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado 
de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão 
de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, 
religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, 
situação económica ou condição social».

O direito à habitação consubstancia o direito de não ser 
arbitrariamente privado da habitação e o direito a obtê -la, 
traduzindo -se na exigência das medidas públicas adequa-
das à sua concretização. Trata -se de um direito análogo 
aos direitos, liberdades e garantias e um direito social 
constitucionalmente previsto.

O Programa Especial de Realojamento (PER) para as 
áreas metropolitanas de Lisboa e Porto foi criado pelo 
Decreto -Lei n.º 163/93, de 7 de maio, e foi posterior-
mente alterado pela Lei n.º 34/96, de 29 de agosto e pelos 
Decretos -Leis n.os 93/95, de 9 de maio, 34/96, de 29 de 
agosto, 1/2002, de 4 de janeiro, 271/2003, de 28 de outubro, 
e 135/2004, de 3 de junho.

À data, este Programa pretendeu ser uma resposta para 
a erradicação de barracas e realojamento das populações 
em habitações de custos controlados, embora responsabi-
lizando, de forma desproporcional os Municípios para a 
concretização deste projeto.

As questões e problemáticas habitacionais continuam 
a constituir uma das grandes prioridades sociais para as 
quais são necessárias medidas e soluções concretas para 
fazer face às carências que estão identificadas.

Na Região Autónoma da Madeira, o IHM — Inves-
timentos Habitacionais da Madeira, EPERAM, embora 
não tendo a exclusiva responsabilidade de suprimir as 
carências habitacionais, porque os Municípios assumem 
deveres próprios, constitui -se, contudo, como um par-
ceiro imprescindível no desenvolvimento de mecanismos 
e medidas capazes de suprimir, ou pelo menos minorar, as 
dificuldades sentidas nesta área tão sensível.

Para além do programa específico de realojamento nas 
áreas de Lisboa e do Porto, existe a possibilidade dos 
restantes Municípios do País procederem a ações de rea-
lojamento em habitações sociais construídas ou adquiridas 
com o apoio financeiro da Administração Central e das 
instituições bancárias que procedam a financiamentos bo-
nificados para este fim.

Os Municípios aderentes e as respetivas empresas pú-
blicas municipais, bem como as Instituições Particulares 
de Solidariedade Social, as pessoas coletivas de utilidade 
pública administrativa que prossigam fins assistenciais, 
as cooperativas de habitação e construção, e os agrega-
dos familiares registados no levantamento efetuado pelos 
Municípios têm acesso a financiamento no âmbito do Pro-
grama Especial de Realojamento.
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Os apoios disponíveis podem ser aplicados para:
Aquisição de habitações e partes acessórias;
Aquisição total ou parcial de empreendimentos de ha-

bitação a custos controlados;
Aquisição e infraestruturação de terrenos e/ou constru-

ção de empreendimentos habitacionais de custos contro-
lados, incluindo as partes acessórias das habitações e os 
espaços destinados a equipamentos sociais;

Aquisição de edifícios ou de parte de edifícios devo-
lutos e degradados para a realização de obras para a sua 
reabilitação, incluindo a sua conversão em unidades re-
sidenciais;

Realização de obras de reabilitação de prédios ou fra-
ções devolutos ou arrendados em regime de renda apoiado, 
propriedade dos beneficiários;

Arrendamento de prédios ou frações destinados à ha-
bitação.

Ao abrigo deste Programa é possível o acesso a um 
conjunto de apoios financeiros, em diversas modalidades 
de financiamento, quer a fundo perdido, quer recorrendo 
a instituições de crédito autorizadas para o efeito.

O facto de o IHM — Investimentos Habitacionais da 
Madeira, EPERAM, ter competências específicas e meios 
próprios para intervir na área habitacional, e os Municípios 
da Região Autónoma da Madeira serem proprietários de um 
conjunto de terrenos e áreas passíveis de serem infraestru-
turadas e urbanizadas, portanto, aptas para a construção de 
habitação, permitiria, a par da concretização de ações de 
reabilitação nos bairros sociais, contribuir decisivamente 
para a redução das carências habitacionais que, segundo 
dados oficiais ascendem a milhares de famílias com ins-
crição para acesso a habitação.

Por isso, justificam -se iniciativas concretas para 
desenvolver os contactos necessários, nomeadamente 
junto do IHRU — Instituto da Habitação e da Reabi-
litação Urbana, I. P., no sentido de serem criadas as 
condições e implementadas as medidas necessárias para 
que o Programa Especial de Realojamento seja alar-
gado à Região Autónoma da Madeira, beneficiando os 
Municípios com apoios e financiamentos previstos no 
mesmo, contribuindo, assim, com medidas concretas e 
objetivas, para o combate às carências habitacionais que 
se manifestam de uma forma particularmente grave no 
Concelho do Funchal.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho e 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, recomendar à Assembleia da 
República e ao Governo da República que se considerem 
os seguintes objetivos:

1 — Proceder à elaboração atualizada do programa es-
pecial de realojamento para todo o País;

2 — Garantir o financiamento pelo Estado desse pro-
grama de modo a concretizar as medidas necessárias para 
garantir o direito à habitação e à proteção social das famí-
lias em causa na Região Autónoma da Madeira.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 14 de junho de 2017.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes. 
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